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ESTADO D( MARANHÃO 
PREFEITURA MUNI( IPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo. Centro Administrativo 
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

AUTUAÇÃO 

Processo  4D3  2.905
Fls.:  2619 
Rubrica:  

Hoje, nesta nesta cidade, na sala da Comissão de Licitação, autuo o processo licitatório que adiante 
se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu DANIEL VICTO XAVIER LEITE Pregoeiro 
Municipal, o subscrevo. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2407003/2023 

OBJETO: Registro de Preços para Eventual e Futura Contratação de Pessoa(S) Jurídica(S) 
para prestação dos serviços de locação de veículos lues. pesados e máquinas, de interesse 
desta administração pública municipal de Bom Lugar/MA. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Administração. 

VALOR ESTIMADO: O valor total estimado para fornecimento do objeto é de R$ 
4.584.989.12 (quatro milhões, quinhentos e oitenta e quatro mil, novecentos e oitenta e nove 
reais e doze centavos). 

Bom Lugar— MA. 01 de novembro de 2023. 

DANIEL ICV0 XAVIER LEITE 
Pregoeiro Municipal. 

• 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
GABINETE DO PREFEI FO 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

PORTARIA N° 007/2023 DE 19 DE JANEIRO DE 2023 

RESOLVE: 

Processo:e4a OR 
Fls.:  .70 

Rubrica:  "te —

A Prefeita do Município de Bom Lugar, Estado 
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais 

em conformidade com a Lei Orgânica do 
Município. 

RESOLVE: 

Art. 10 - NOMEAR os membros abaixo relacionados para operacionalização da modalidade 
licitatória PREGÃO, de acordo a Lei 10.520/02 subsidiária a lei 8.666/93, Decreto n" 10.024, de 20 
de setembro de 2019 e alterações posteriores. 

1. DANIEL VICTO XAVIER LEITE - CPF: 062.454.423-03 - PREGOEIRO 

2. LEONARDO MOURA COSTA - CPF: 056.856.653-00 - EQUIPE DE APOIO 

3. ALAN TORRES GONÇALVES CPF: 607.770.463-69 - EQUIPE DE APOIO 

Art. 2° - A Equipe de Apoio procederá com seus trabalhos sempre que necessário, seguindo os 
critérios de acordo com a legislação vigente. 

Art. 3° - Nas Licitações na modalidade Pregão para aquisição de bens e serviços comuns. compete o 
Pregoeiro exercer todas as funções que lhe são atribuídas, seguindo o critério de acordo com a 
Legislação em vigor. 

Art.4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Art. 50 - Publique-se, Cumpra-se na forma da Lei. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, 19 de janeiro de 2023. 

OnaütQ (Mlubaudo_ 
Marlene Silva Miranda 

Prefeita Municipal 

E-mail: prefeitura. municipiobomiugarg. lcom - site: www.bomiugar.ma.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA 1 EXECUTIVO I DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 01412023 -20/0112023 

aDOM 

PORTARIA N° 007/2023 DE 19 DE JANEIRO DE 202,3 

GABINETE DO PREFEITO - EXE CUTIVO - PORTARIA: 007/2023 
Processo:  alo xey 2.0Lf 
Fls.:  273 
Rubrica:

A Prefeita do Município de Bom Lugar, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 

RESOLVE: 
Art. 1° - NOMEAR os membros abaixo relacionados para operacionalização da modalidade licitatária 
PREGÃO, de acordo a Lei 10.520/02 subsidiária a lei 8.666/93, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 
2019 e alterações posteriores. 
1. DANIEL VICTO XAVIER LEITE - CPF: 062.454.423-03 - PREGOEIRO 
2. LEONARDO MOURA COSTA - CPF: 056.856.653-00 - EQUIPE DE APOIO 
3. ALAN TORRES GONÇALVES — CPF: 607.770.463-69 - EQUIPE DE APOIO 
Art. 2° - A Equipe de Apoio procederá com seus trabalhos sempre que necessário, seguindo os critérios de 
acordo com a legislação vigente. 
Art. 3° - Nas Licitações na modalidade Pregão para aquisição de bens e serviços comuns. compete o 
Pregoeiro exercer todas as funções que lhe são atribuídas. seguindo o critério de acordo com a Legislação 
em vigor. 

Art.4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 5° - Publique-se, Cumpra-se na forma da Lei. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, 19 de janeiro de 2023. 

Marlene Silva Miranda 
Prefeita Municipal 

Assinado eletronicamente por: Marlene Silva Miranda - CPF: — •.171.463-** em 20/01/2023 19:19:45 - IP com n°: 192.168.0.108 
Aut.2nticaçáo em: www.bomlugar.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1832 ti 

www.bomlugar.ma.gov.br 315 



ESTADO DO tIARANÃO 
PREFEITURA MUNICI '\1. DE BOM LUGAR 

CNP): 01.611 Ui' 0001-04 

RUA MANOEL SEVERO - E NTRO SM. CENTRO. 

BOM LUGAR - ARANHÃO 

Portaria  de Nome ;ao N 201/2015 

RESO TE: 

PCdtr JUdiCli^l0 TJMO S. 
RuTENT 1576853L41348C44C2m',57 
04,02/2022 TO 01 38. Ato 19 Totk 

Em(21 RI 5 14 FERC RI 3 '5 F90fR R$ C 
R$ 0 20 Come dl+ httOs '714h:o tJer 

Cau Oláteita 
ada 

_ 

: 

RI 5 69 
FERA 

1Processo:4(04W/Jae3  1 
Fls.:

Rubrica: 41, — 1 

ALAN TORRES GONÇALVE S 
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TUR  POSSE 

Processo:24.14)31 es0e3 
As.:  L 7-3 
Rubrica:

Aos on/e dias do ii), de Maio do ano de 2015. o S. . v, _t 
TOFtIZES G()NÇALVES, aprovado em !netas() público para c) ingresso ;-,) 
de Pessoal da Pkiiiiiiilisvae5i) Pública (h! Ituric•ipict de Row 1. tivAr ja de, 
nomeado, mia posse neste ato solene, ! -ra exercer em ealrater efetivo 4. 5 

,:cm -uproirieter,d0-.,,e cieeLirietii) sua função 1/4:oun /elo, obedçcelij, 
,:uinprindo a. ordens de SCLIS superiores ..rarquicos. as regras pre‘iStaS o1:.:•( 1,: k.:! 

JOS Sen.. PMPlicos N.lcualeil-)ills de -)ni Lugar e delirai.. normas coilit'.L 
legisIntks peil inen tes. 

G' abinete do Prefeito Municipal cie L rn Lugar (MA 1 de Maio de 

f 
Antr)ni0 Sé-42j° liranda de Melo 

Prefeitc) lunielpa! 

Maria icI4 )usa Miranda 
Secretário Muni pai de Ldtleac io 

r-

Servidort: Inunicinal 

Poder JuOICiarto TJMP 5.10 GD CU 
ALITENT,5768solwmon(x)mJpqcse. 
34,02,2022 ,o Cl 36 Ato 13 IR Total R$ 5 O;ÉB 

Eatol R$ 5 14 FERC R$ 015 FRUA R$ 0.20 
;EMP. 

R$ 020 Comtwiti •ft nttps ttse10 1 ;ss .us 0 -

.Cautigant 0 . 
ExTrfec"rkada 
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ESTA00 00 WIP 
PREFEITURA MUNICIPAI 

Rui-. V:. 
: ') • 

See.r.Rf;AR$A 

CARTA DE APRE - 

%NilAC 
BOM LUGAR 

Ficï'n - 
-!S 

Eniic ACM: 

0m Lugar Lugar — 12 de M31'.' 4`.!'r= 

Ao ResponiJave.. 

Ua U. E. JoJo Rita 

Pov. Santa Inês do João Rita, Bom Luga MA. 

Prezado (a;

A Secret-aria Municipal de Educeça 
encaminhar o (a) Servidor (a) Man Tor 

para função de Vigia, com carga ho 
referida Unidade de Ensino. o (a) servir 

para apresentar-se no locai de trabalno, 

'Processo:4043/ i4W3 
Fls.:  2 
Rubrica:  -'. --

ie Bom Lugar vem azra'ies 
Gonçalves, CONCURSADO 

iria de ao (quarenta) horas r. 
:r (a) tem o prazo de 01 tirri) 
ortanto, dia 1405/2015. 

Sem mais para o momento r erarrs votes de confiança 
colaboração_ 

Atenciosamente; 

Maria cleia Sou. Miranda 
Secretária Municipi de Educação 

Rodor Juo:caa-to TJMA S.to
AuTENT1575852£08818R7t4T9677. 
04/022022 '0 01 36 Ato 13 18. lotai R$ 5
Emot R$ 5 14 wERG R$ 0 15 FANA R$ 0 20 F5MR 

em ,,téos i'lo,o t;o4 RS C 20 Consulte 

.fautarie 

Escrevent 

á niptita 
odiada 



PORTARIA N' 142/ 2015 iProcesso:240005 1 .3 

Fls.:  Z7-5

Rubrica:

A .3ec.,rmaria de Educação de Bom Lu; Estado do Maranhão no uso de 
mr'buições legais em consonãnea com --:;nstituição Federai 
!Ic.atarnento ac resultado do Concurso Pu t regido Ceir, Edr 
iomologaÇáo Pelo Decreto r,' 001,2013, 

RESOL 

Lotar ALAN TORRES GONÇALVES ,onleade pelo E xceir..nussIrno Senhc,
Prefeitc Municida, para o Cargo de Vigia. J. E. João Rita, Pov. Santa Ines do 
João Rita, r-m.ii-iicipk) de Bum Lugar/MA, deve .0 asisim c'AsKie-aao 3 partir 
aata 

Esta portaria entra em vigcx na data de Ja pub,icação 

De-se crencla Publique-se e cumpra-s, 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNIC. 'AL DE EDUCAÇAO DE BOM 
LUGAR, Estado do Maranhão. em Bom! ,igar, 12 de maio de 2015. 

Maria Ideia Ni5u, 3 Miranda 
Secretária Municipá de Educação 

poo., Jjdca' ø JPi S.o ,: G3 
MENT157665,Ç0501KCIOY46w 5

CA/02,2022 10 01 36 Ato !3 '6 Totá. RS 5

Eme: R$ 5 '4 rERC R$ 0 55 FOUR Rs 
O2z FF.M, 

R5 0 20 Cons..tio em rtIos t içsa :us Dr 
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111 
ES1 

PREFEITUR:.

Rua Manoel 
C.N.P.J.: 01.61 

F. 

Aos onze dia 
LEONARDO MOURA COSTA, 
quadro de Pessoal da Adminisu 
devidamente nomeado, torna posse 
cargo de ,GARI, comprometendo-st 
cumprindo as ordens de seus supe: 
dos Servidores Públicos Municipa 
legislações pertinentes. 

00 DO MARANHÃO 
%1INICIPAL DE BOM LIGAR 
, ‘,.t.sro. Centro Administrati‘ o 
400/0001-04 CEP: 65.704-000 

99: 36:3-1011 

DE POSSE 

Processo:211014g/240 Z3 
Fis.: 

Rubrica:

do més de Maio do ano d U 
tuovado em concurso público para o ingresrzu ta ,
;ão Pública do Município de Bom Lu ;,. 
.este ato solene, para exercer em carácer elell VS, 

desempenhar sua função com Leio. obedecei 
)res hierárquicos. as regras previstas i:o 

de Bom Lugar e demais normas ctint ia., 

(abineZe do Prefeito Mui-là:4_ lugar (N IA. ), l i de Mai i , 

Antonio Alio Miranda de Melo 
pt feito Municipal 

Antor ) Andrade de Moura 
Secreta o Municipal de Obras 

Sei- idorta) municipal 



ESTA) 
PREFEITURA 

CNP' 
RLA MANOEL 

BOM 

DO MARANÃO 
UNICIPAL DE BOM LUGAR 
1 611.400,1001-04 
.!E.R0 - CENTRO SM, :ENTRO. 

- MARANHÃO 

Portaria de 'Iomeação N° 191/2015 

RESOLVE : 

Processo:~/1/-0-3 
Fls.: 

Rubrica: 

LEONARDO MOURA COSTA 
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ESTADO DO MARA 
PREFEITURA MUN 
Rua Manoel Severo, Cem 
C N P.i.: 01.611.400/0001 

DECRETO N°. 005 DE 12 DE JANEIRO DE 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUCK 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do MI: 
1°, da Lei n° 10.520, de lide julho de 2002, e na 
como a Lei Federal 10.024 de 20 de julho de 201.

DECRETA: 

Objeto e âmbito de aplicação 

.HÃO 
_"11'AL DE BOM LUGAR 
o Administrativo 
94 

'Processo:  2407c031  J.-403  1 
i 

Rubrica.   1 L 

iFis.:  21-7

-:egulamenta a licitação, na modalidadt 
nina eletrónica. para a aquisição de iwn. .; 
ontratação de Serviços MIMOS, incluídos os ser 
oinuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispenso 
e licitação, no âmbito da administnçáo publica 
,iuniripal de Bom Lugar Maranhão. 

• ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
icipio, e tendo em vista o disposto no art. 20 , - 
ei ri° 8.666. de 21 de junho de 1993 bem 

CAPITI LO I 

DISPOSIÇÕES P FLIMINARES 

Art. I° Este Decreto regulamenta a licitaçã,
para a aquisição de bens e a contrafação de ser 
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa dt 
Municipal. 

§ I' A utilização da modalidade de w. 
administração pública municipal direta. e fundos 
e contratação de serviços comuns com a uti 
transferências voluntárias, tais como convênios e 
Lei ou a regulamentação especifica que dispuser s 
forma diversa as contratações com os recursos dc 

§ 20 Será admitida, mediante prévia justa 
forma de pregão presencial nas licitações de 
comprovada a inviabilidade técnica ou a desvanw 
eletrônica. 

Princípios 

Art. 20 O pregão. na forma eletrônica. é c( 
impessoalidade. da moralidade, da igualdade. 
administrativa, do desenvolvimento sustentável. 
julgamento objetivo, da razoabilidade. da comp( 
são correlatos. 

na modalidade de pregão, na forma eletrônica. 
;os comuns, incluídos os serviços comuns de 
licitação, no âmbito da administração pública 

gão. na forma eletrônica, pelos órgãos da 
.tunicipais é obrigatória para aquisição de bens 
,ação de recursos da União decorrentes de 
ôntratos de repasse, exceto nos casos em que a 
:)re a modalidade de transferência discipline de 
epasse. 

:tiVa da autoridade competente, a utilização da 
• ue trata o caput ou a não, desde que fique 
em para a administração na realização da forma 

dicionado aos princípios da legalidade. da 
ia publicidade, da eficiência, da probidade 

N.Inculacão ao instrumento convocatorio. di, 
dvidade, da proporcionalidade .e aos que lhes 
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qweimeeineree (..N.P.J.: 01.611.400/00 1-04 

§ 1° O principio do desenvolvimento sus. 
contratação, em suas dimensões econômica. 
nos planos de gestão de logística sustentável de 

§ 2° As normas disciplinadoras da licita 
disputa entre os interessados, resguardados o ir 
a finalidade e a segurança da contratação. 

Processo:21.Ch1020J3 
.0111 I t 1.1 Fis.! 21-.9 

Rubrica: 

nável será observado nas etapas do 
jal, ambiental e cultural, no minimo com 
órgãos e das entidades. 

NINÁ: 

o serão interpretadas em favor da amollaçao da 
resse da administração. o principio da isonornia 

Definições 

Art. 3° Para fins do disposto neste Decrei, considera-se. 

I - aviso do edital - documento que conter 

a) a definição precisa, suficiente e clara d. objeto. 

b) a indicação dos locais, das datas e d 
edital: e 

c) o endereço eletrônico no qual ocorrer 
realização; 

II - bens e serviços comuns - bens cujos 
objetivamente definidos pelo edital, por me 
mercado; 

III - bens e serviços especiais - bens qu,
técnica, não podem ser considerados bens e ser 

IV - estudo técnico preliminar - documen 
de uma contratação, que caracteriza o inter: 
problema a ser resolvido e que, na hipótese 
fundamenta o termo de referencia: 

V - lances intermediários - lances igui 
inferiores ao último lance dado pelo próprio lie. 

VI - obra - construção, reforma, fabric:: 
realizada por execução direta ou indireta, 

VII - serviço - atividade ou conjunto 
utilidade, intelectual ou material, de interesse d. 

VIU - serviço comum de engenharia - ai: 
da participação e do acompanhamento de pr,
disposto na Lei n° 5.194, de 24 de dezemb,
qualidade possam ser objetivamente deti 
especificações usuais de mercado: 

horários em que poderá ser lido ou obtido o 

a sessão pública com a data e o horário de sua 

;)adrões de desempenho e qualidade possam ser 
de especificações reconhecidas e usuais do 

por sua alta heterogeneidade ou complexidade 
ços comuns, nos termos do inciso II, 

constitutivo da primeira etapa do planejamento 
se público envolvido e a melhor solução ao 
de conclusão pela viabilidade da contratação. 

s ou superiores ao menor já ofertado, porém 

ào, recuperação ou ampliação de bem imo% el. 

ie atividades destinadas a obter determinada 
administração pública: 

:Jade ou conjunto de atividades que ieeessitain 
.issional engenheiro habilitado, nos !ermos do 

de 1966. e cujos padrões de desempenho e 
Idos pela administração pública, mediante 



ES 1 . 1)0 1)0 MA 
PREFEITURA MI 
Rua Manoel Severo, ( 

01.611.400/04 

- Cadastro de Fornecedores da Pref. 
pessoas fisicas e jurídicas que participam de h 
preços com a Prefeitura de Rom Lugar MA; 

X - Sistema de Cadastramento 
informatizada, integrante da plataforma do 
Gerais - Siasg. disponibilizada pelo Ministeri. 
das entidades da administração pública, 
procedimentos de licitação, dispensa ou in 
entidades integrantes do Sistema de Serviços ( 

XI — Dispensa de Licitação - para a real 
e serviços comuns, incluidos os serviços como 

XII - termo de referência - docume 
preliminares, que devera conter: 

a) os elementos que embasam a avaliaçã 
padrões de desempenho e qualidade estabelec 
seguintes informações: 

1 a definição do objeto contratual 
especificações excessivas, irrelevantes ou desi 
ou a realização do certame. 

2. o valor estimado do objeto da licita 
preço de mercado: e 

\11A0 
.ICIPAL DE BOM LUGAR 
t ro Administrativo 
1-04 
, 
ira de Bom Lugar - MA - registro çadasti,J d.. 
tações e celebram contratos e atas dc regist: o de 

Processo:2407a03/Z 

hbfica:—

cado de Fornecedores - Sicaf - ferramenta 
•tema Integrado de Administração de Ser. 
da Economia, para wdastramento dos órgãos 
•.; empresas públicas e dos participante, 
-,igibilidade promovidos pelos órgãos e pelas 
rais - Sisg: 

:ição dos processos de contratação direta de bens 
• de engenharia, 

;o elaborado com base nos estudos tecnicos 

do custo pela administração pública, a partir dos 
os e das condições de entrega do objeto, com as 

dos métodos para a sua execução. vedadas 
cessarias, que limitem ou frustrem a competição 

o demonstrado em planilhas, de acordo com o 

3. o cronograma fisico-financeiro, se nev szirio; 

b) o critério de aceitação do objeto: 

c) os deveres do contratado e do contrata ie; 

d) a relação dos documentos essenciais erificação da qualificação técnica e econômico-
financeira, se necessária; 

e) os procedimentos de fiscalização e gk eneiamento do contrato ou da ata de registro de 
preços; 

fl o prazo pura execução do contrato; c 

g) as sanções previstas de forma objetiva tificiente e clara. 

§ I' A classificação de bens e ..r iços como comuns depende de e \mil:-
predominantemente fatico e de natureza tecnit., 

§ 2° Os bens e serviços que envolvere. 
natureza intelectual, cientifica e técnica, caso 
inciso II do caput, serão licitados por pregão, 

- o desenvolvimento de soluções cspecilicw: de 
,ossam ser definidos nos termo -do .dormsto no 
• forma eletrônica. ./.5. • --".yr 



ESTADO DO MAR 
,xet et

" 
ih i•::,,  ." • 1., ' PREFEITURA MU' 
‘',, Rua Manoel Severo, Ce 

"Ihierigi-el :.N.P.J.: 01.611.400100 

NHÃ° 
ICIPAL DE BOM LUGAR 
iro Administrativo 
-04 

• 

Vedações Processo :2i/0118/ 
Fls.: jcrf 

Art. 4' O pregão, na fOrma eletrônica. nãc. e aplica a: Rubrica: 

1 - Contratações de obras; 

11 - Locações imobiliárias e alienações: e 

111 - bens e serviços especiais, incluídos (1 serviços de engenharia enquadrados no dl ‘. io 

no inciso 111 do caput do an. 3° 

ctipit 1 ,10 II 

DOS PRO( )IMENTOS 

Forma de realização 

Art. 50 O pregão, na forma eletrônica, sc. 
de bens ou pela contratação de serviços comc 
meio do Sistema de Compras do Govern 

ou por rr 
adotado pela Prefeitura Municipal de Bom Lug. 

§ I' O sistema do Governo Federal ou o, 
recursos de criptografia e de autenticação quc 
etapas do certame e que esteja integrado á piai 
transferências voluntárias da União. 

§ 2' Na hipotese de que trata o 1° do 
utilizados sistemas próprios ou outros sisterr 
integrados à plataforma de operacionalização dz. 

Etapas 

a realizado quando a disputa pelo fornecimento 
;s ocorrer à distáncia e em sessão publica, por 
- federal, disponível no endereço eletrônico 
-io de outro Sistema eletrônico de licitação a ser 

MA. 

vo sistema a ser designado devera ser dotado de 
garantam condições de segurança em todas as 
ibrma de operacionalização das modalidades de 

In. 1°, além do disposto no capta, poderão -:er 
.s dismniveis no mercado, desde que estejam 

modalidades de transferências voluntárias 

Art. A realização do pregão, na fc ma eletrônica, 
sucessivas: 

1 - planejamento da contratação; 

11 - publicação do aviso de edital; 

111 - apresentação de propostas e de docur entos de habilitação; 

IV abertura da sessão pública e envio d. 

V - julgamento; 

VI - habilitação: 

VII - recursal, 

observará as seguintes etapas 

,ances. ou fase competitiva; 

C-3 
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ESTADO DO MAR NHÃ() 
PREFEITURA ICIPAI, DE BOM LUGAR 
Rua Nlanoel Severo, Ce tro Administrativo 
'.N.P..I.: 01.611.400/00 I -04 

VIII - adjudicação. e 

IX - homologação. 

Critérios de julgamento das propostas 

Art. 7° Os cntenos de julgamento empre 
a administração serão os de menor preço ou ma 

Parágrafo único. Serão fixados cntér 
considerados os prazos para a execução do 
técnicas. os panimetros mínimos de desernpenl 
de logística sustentável e as demais condições 

Documentação 

Art. 8° O processo relativo ao pregão. na 
documentos, no mínimo: 

Processo:e-4fO/0) 3/ e.o23 

Fls.:  211 
Rubrica:

dos na na seleção da proposta mais varnajos,i par,: 
.r desconto. conforme dispuser o editai 

, objetivos para definição do melhor pleç. ,. 
•ontrato e do fornecimento, as especili aje,
c de qualidade, as diretrizes do plano de .veião 

iabelecidas no edital. 

orma eletrônica, será instruído com os seguintes 

1 - estudo técnico preliminar, quando net. sacio; 

II - termo de referência, 

III - planilha estimativa de despesa; 

IV - previsão dos recursos orçamentários ,:icessários. com a indicação das rubricas. c..n) 
na hipótese de pregão para registro de preços; 

V - autorização de abertura da licitação: 

VI - designação do pregoeiro e da equipe e apoio: 

VII - edital e respectivos anexos: 

VIII - minuta do termo do contrato, o 
registro de preços. conforme o caso; 

IX - Parecer jurídico. 

X - Documentação exigida e apresentada 

Xl- proposta de preços do licitante: 

XII - ata da sessão pública, que comera u 

a) os licitantes participantes: 

b) as propostas apresentadas: 

c) os avisos, os esclarecimentos e as unpi 
,e11231= ...7 1,269111112~ETCC: 

instrumento equivalente, ou minuta da aia de 

ara a habilitação: 

,egwntes registros, entre outros 

naçises; 
•-••••{.2.. 
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d) os lances ofertados, na ordem de class 

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se 

n a aceitabilidade da proposta de preço: 

1.t) a habilitação; 

h) a decisão sobre o saneamento de erros 

i) os recursos interpostos, as respectivas 

j) o resultado da licitação; 

X11.1 - comprovantes das publicações: 

a) do aviso do edital: 

b) do extrato do contrato; e 

c) dos demais atos cuja publicidade seja (. 

XIV - ato de homologação. 

.‘NHÃO 
,ICIPAL DE BOM 1.1 -GAR 
Itro Administrativo 
I-04 

cação: 

o CaSO; 
1Processo:J/01e03 ==ae3 
Fls.:  213 

trzuhrica• 

u falhas na proposta ou na documentação. 

alises e as decisões; e 

igida; e 

§ 10 A instrução do processo licitatorio p1 !era ser realizada por meio de sistema eletrônico, 
de modo que os atos e os documentos de que ti ta este artigo, constantes dos arquivos e registros 
digitais, serão válidos para todos os efeitos 11- ais, inclusive para comprovação e prestação de 
contas. 

§ 20 A ata da sessão pública será disrx 
encerramento, para acesso livre. 

C'redenciamento 

ibilizada na internei imediatamente após o seu 

CAPÍI L0111 

DO ACESSO AO SI FEMA ELETRÔNICO 

Art. 9" A autoridade competente do 
pregoeiro, os membros da equipe de apoio e o 
eletrônica, serão previamente credenciados, pci 

§ 1° O credenciamento para acesso ai 
identificação e de senha pessoal e intransferive 

§ 20 Caberá à autoridade competente 
solicitar. junto ao provedor do sistema, o seu 
da equipe de apoio. 

...;ão ou da entidade promotora da licitação, o 
licitantes que participarem do pregão, na forma 

.nte o provedor do sistema eletrônico. 

sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 

órgão ou da entidade promotora da licitação 
.,•clenciantento, o do pregoeiro e o dos membros 
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Licitante 
zp 

Art 10. O credenciamento do licitante e ua manutenção dependerão de registro pç \io 

atualizado no Sic.af. 

Process 
Fls.: 

Rubrica: 

An. li. O credenciamento no Sicaf per; lie a participação dos interessados em qualoet 

pregão, na forma eletrônica, exceto quando ( seu cadastro no Sicat tenha sido minado ou 

excluido por solicitação do credenciado ou por :terminação legal. 

CAPít 1.0 IV 

DA CONDWÀ: IX) PROCESSO 

Órgão ou entidade promotora da licitação 

Art. 12. O pregão. na forma eletrônic será conduzido pelo órgão ou peia entidade 
promotora da licitação, da Prefeitura Municipal .le Bom Lugar -MA, que atuará junto ao Sistema 
de Eletrônico de Compras utilizado 

Autoridade competente 

Art. 13. Caberá à autoridade compete; :e, de acordo com as atribuições prevista no 
regimento ou no estatuto do órgão ou da entidae. promotora da licitação: 

I - designar o pregoeiro e os membros da Auipe de apoio; 

II - indicar o provedor do sistema: 

III - determinar a abertura do processo lie atorio, 

IV - decidir os recursos contra os atos do -egoeiro, quando este mantiver sua decisão. 

V - adjudicar o objeto da licitação. quand, houver recurso; 

VI - homologar o resultado da licitação, e. 

VII - celebrar o contrato ou assinar a ata ç: registro de preços. 

CA141 1:1.0 V 

DO PLANEJAMENTi DA CONTRATAÇÃO 

Orientações gerais 

Art. 14 No planejamento do pregão, na 1,

I - aprovação do termo de referència pela 

11 - elaboração do edital, que estabeleck 
propostas, o modo de disputa e, quando neces. 

.ima eletrônica, será observado o seguinte: 

.utoridade competente ou por quem esta delegar. 

á os critérios de julgamento e a aceitação das 
,rio, o intervalo minimo de diferença de valores 
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ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta 

Rua Nlanoel Se%cro, et ;tro Administrativo 

IV - definição das exigências de habil 
condições que, pelas suas particularidades, sei 
execução do contrato e o atendimento das new 

V - designação do pregoeiro e de sua eqe 

Valor estimado ou valor máximo aceitável 

Art. 15. O valor estimado ou o valor ITI. 

expressamente do edital, possuirá caráter 
permanentemente aos órgãos de controle exter: 

§ lu Para fins do disposto no caput, 
contratação será tornado público apenas e ii 

lances, sem prejuízo da divulgação do detalha 
necessárias à elaboração das propostas 

§ 20 Nas hipóteses em que for adotade 
valor estimado, o valor máximo aceitável ou 
constará obrigatoriamente do instrumento com 

Designações do pregoeiro e da equipe de api,

Art. 16. Caberá à autoridade máxima 
possuir a competência. designar agentes publii 
observados os seguintes requisitos: 

- o pregoeiro e os membros da equipe 
promotora da licitação; e 

11 - os membros da equipe de apoio será 
efetivo, preferencialmente pertencentes aos 
promotora da licitação. 

§ P' A critério da autoridade competem,
poderão ser designados para uma licitação esi 
reconduções, ou por período indeterminado, 
tempo. 

§ 2° O órgão promotor da licitação es1 
iniciativas de treinamento para a formação e 
equipe de apoio e demais agentes encarregai: 
implementadas com base em gestão por compe: 

Do pregoeiro 

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em espeeL 
.e.xxx11,54, 

ano em relação aos lances intermediarto,

tção, das sanções aplicáveis, dos prazos e da' 
consideradas relevantes para a celebração e .1 

;.idades da administração pública e, 

de apoio. 

.uno aceitável para a contratação, se não constar 
igiloso e será disponibilizado exclusi‘a e 
e interno. 

, or estimado ou o valor máximo aceitavel para a 
ixhatamente após o encerramento do envio de 
-ento dos quantitativos e das demais informações 

4 critério de julgamento pelo maior desconto, o 
valor de referência para aplicação do desconto 

.eatório. 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar, ou a quem 
para o desempenho das funções deste Decreto. 

- apoio serão servidores do órgão ou da entidade 

. em sua maioria, servidores ocupantes de carpo 
:iadros permanentes do órgão ou da entidade 

o pregoeiro e os membros da equipe de apoio 
:clima, para um período determinado, admitidas 
.mnitida a revogação da designação a qualquer 

')elecerá planos de capacitação que contenham 
atualização técnica de pregoeiro, membros da 

,s da instrução do processo licitatório, a serem 
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I - conduzir a sessão pública; 

1Precesse r_22&,i 

II - receber, examinar e decidir as impugi ções e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

aos anexos, além de poder requisitar subsídios orrnais aos responsáveis pela elaboração desse; 

documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta 

IV - coordenar a sessão publica e o envio 

V - verificar e julgar as condições de habt 

VI - sanear erros ou falhas que não altere 
habilitação e sua validade jurídica, 

VII - receber, examinar e decidir os re, 
quando mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

in relação aos requisitos estabelecidos no ednai 

e lances; 

.ração: 

a substância das propostas, dos documentos de 

trsos e encaminhá-los a autoridade competente 

IX - adjudicar o objeto, quando não how.: recurso; 

X - conduzir os trabalhos da equipe de ap,

XI - encaminhar o processo devidamente 
homologação. 

Parágrafo único. O pregoeiro poderá so 
ou de outros setores do órgão ou da entidade, a 

nstruído à autoridade competente e propor a sua 

Atar manifestação técnica da assessoria .iuridica 
•m de subsidiar sua decisão. 

Da equipe de apoio 

Art. 18. Caberá à equipe de apoio auxilia o pregoeiro nas etapas do processo licitatório 

Do licitante 

Art. 19. Caberá ao licitante interessado ei participar do pregão, na forma eletrônica. 

I - Credenciar-se previamente no Sicaf na hipotese de que trata o §2° do art. 5'.., 
sistema eletrônico utilizado no certame: 

II - Remeter, no prazo estabelecido, 
habilitação e a proposta e, quando necessário, o 

III - responsabilizar-se formalmente pei 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seu 
ou por seu representante, excluída a responsai 
entidade promotora da licitação por eventuais o 
que por terceiros: 

no 

.clusivamente via sistema, os documentos de 
documentos complementares: 

.s transações efetuadas em seu nome, assumir 
lances, inclusive os atos praticados diretamente 
idade do provedor do sistema ou do órgão ou 
nos decorrentes de uso indevido da senha. ainda 

/ 
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IV - acompanhar as operações no sisi 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua des 

V - comunicar imediatamente ao provee 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso 

VI - utilizar a chave de identificação e 
forma eletrônica; e 

VII - solicitar o cancelamento da cha• 
interesse próprio. 

Parágrafo único. O fornecedor descrede 
senha suspensas automaticamente. 

Publicação 

na eletrônico durante o processo 
:rda dc negócios diante da inobscrx inicia de 
.nexão. 

r do sistema qualquer acontecimento que possa 
:a senha, para imediato bloqueio de acesso. 

senha de acesso para participar do pregão na 

- de identificação ou da senha de accr-so por 

lado no Sicaf lera sua chave de identificação e 

CAPÉI tio 'i 

DA PUBLICAÇÃO I ) AVISO DO EDITAL 

Art 20. A fase externa do pregão, na t. 
dos interessados por meio da publicação do ac 
sitio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal , 

I° Nas hipóteses de pregão realizado p 
obras e serviços comuns de engenharia, com 
decorrentes de transferências \ oluntárias, tais 
meios dispostos no caput, também deverá 
respectivo ente (órgão concedente) 

2° Em se tratando de obras comuns, s 
valor estimado seja superior a vinte e cinco vc 
do art. 23 e art. 120 da Lei Federal n° 8.666/1 
deverá ser realizada publicação em jornal de gr 

Edital 

rma eletrônica, será iniciada com a convocação) 
,o do edital no Diário Oficial do Municipio e no 

Bom Lugar -MA. 

:ra aquisição de bens e serviços ou realização de 
utilização de recursos da União ou do Estado, 
,mo convênios e contratos de repasse, além dos 
er realizada publicação em diário oficial do 

rviços e compras de grande vulto, aquelas cujo 
JS o limite estabelecido na alinea "c" do inciso 1 
43, além dos meios dispostos no caput, tambem 
'ide circulação. 

Art. 21. O Edital será disponibilizado I- integra no endereço eletrônico desta prefeitura 
municipal c no portal do sistema utilizado para realização do pregão 

Modificação do edital 

Art. 22. Modificações no edital serão d- ulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 
utilizado para divulgação do texto original e ) prazo inicialmente estabelecido sera reaberto. 
exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o 
tratamento isonômico aos licitantes. 

Esclarecimentos 
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Art. 23. pedidos de esclarecimentos 'remes ao processo lic.tatorio setao
pregoeiro. até ires dias úteis anteriores á data „ida para abertura da sessão pública. po' 
eletrônico, na forma do edital 

§ O pregoeiro responderá aos pedido 
contado da data de recebimento do pedie 
responsáveis pela elaboração do edital e dos an 

§ 2° As respostas aos pedidos de es. 
vincularão os participantes e a administração 

Impugnação 

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impt 
eletrônico, na forma prevista no editai, até três 
sessão pública. 

§ 10 A impugnação não possui efeito si 
responsáveis pela elaboração do edital e dos 
dois dias úteis, contado da data de recebimento 

§ 2° A concessão de efeito suspensivo a 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processe 

§ 3° Acolhida a impugnação contra o c 
realização do certame. 

Je esclarecimentos no prazo de dois dias 
e poderá requisitar subsídios formais aos 

,os. 

arecimentos serão dix ulgadas pelo sistema e 

nar os termos do edital do pregão, por meio 
as úteis anteriores á data fixada para abertura da 

pen.sivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
lesos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
ia impugnação. 

rrtpugnação é medida excepcional e devera ser 
le licitação 

ttal, será definida c publicada nova data para 

CAPh 1.0 VII 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA I '..)0S DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Prazo 

Art. 25. O prazo fixado para a apresentaç 
não será inferior a oito dias úteis, contado da dz! 

Apresentação da proposta e dos documentos 

Art. 26. Após a divulgação do edital 
exclusivamente por meio do sistema, concon 
exigidos no edital, proposta com a descrição cl, 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

§ I" A etapa de que trata o eaput será em 

§ 2" Os licitantes poderão deixar de apn 
do Sicat e de sistemas semelhantes mantido' 
Municípios, ou pelo sistema de cadastra mim 
licitantes o direito de acesso aos dados constam 

o das propostas e dos documentos de habilitação 
de publicação do aviso do edital. 

;e habilitação pelo licitante 

.0 sitio eletrônico, os licitantes encaminharão, 
untemente com os documentos de habilitação 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

,rrada com a abertura da sessão pública. 

untar os documentos de habilitação que constem 
pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
ipal de BOM LUGAR. assegurado aos demais 
dos sistemas. 

I 

7273/ 
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§ 3 O envio da proposta, acompanhada 

nos termos do disposto no caput, ocorrerá por , 

§ 4" O Licitante declarará, em campo ; 
para a habilitação e a conformidade de sua prol -

§ 5° A falsidade da declaração de que tn 
neste Decreto. 

§ 6° Os licitantes poderão retirar ou sub 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertu 

§ 7" Na etapa de apresentação da propo 
observado o disposto no caput, não haverá ord 
somente após os procedimentos de que trata o 

§ 80 Os documentos que compõem ; 
classificado somente serão disponibilizados 
após o encerramento do envio de lances. 

§ 9' Os documentos complementares a 
confirmação daqueles exigidos no edital e já 
melhor classificado após o encerramento do en 
2' do art. 38. 

CAPÍTl 

.NII,ÃO 
ICIP,-‘1, DE BONI 
tro Administrativo 
-04 

P(oRess0:24(103/ 72.,3 

ás.: /1-9 
Rubrica:  —

's)s documentos de habi hiaçào esnjtuk} 
:io de chave de acesso e senha. 

)prio do sistema, o cumprimen 
sta com as exigências do edital. 

dos retil , • ,,nt:s 

i o § 4" sujeitará o licitante às sanções rue\ ¡sias 

tom a proposta e os documentos de habilitação 
t da sessão pública. 

t e dos documentos de habilitação pelo licitante. 
in de classificação das propostas, o que ocorrerá 
tpitulo IX 

proposta c a habilitação do licitante melhor 
a avaliação do pregoeiro e para acesso público 

9ropos1a e à habilitação, quando necessattos 
:presentados, serão encaminhados pelo licitante 
io de lances, observado o prazo de que trata o § 

LO Viii 

DA ABERTURA DA SESSÃO PI -LlCA E DO ENVIO DE. LANCES 

Horário de abertura 

Art. 27. A partir do horário previsto no c ital. a sessão pública na internet será aberta pelo 
pregoeiro com a utilização de sua chave de ace, o e senha. 

§ 1' Os licitantes poderão participar da se -tão pública na internet, mediante a utilização de 
sua chave de acesso e senha. 

§ 2° O sistema disponibilizará campo prt rio para troca de mensagens entre o pregoeiro e 
os licitantes. 

Conformidade das propostas 

Art. 28. O pregoeiro verificará as propos s apresentadas e desclassificará aquelas que não 
estejam ern conformidade com os requisitos est: +elecidos no edital. 

Parágrafo único A desclassificação d, proposta será 
sistema, acompanhado em tempo real por todos ,s participantes 

Ordenação e classificação das propostas 

fundamentada e registrada no 
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Art. 29. O sistema ordenara automaticam Ite as propostas classitleadas pelo prego:. 

Parágrafo único. Somente as propostast. issi ficadas pelo pregoeiro participarão da etapa 

de envio de lances. 

Início da fase competitiva 

Art. 30. Classificadas as propostas, 
oportunidade em que os licitantes poderão e 
sistema eletrônico. 

§ O licitante sera imediatamente ii 

consignado no registro. 

§ 2' Os licitantes poderão oferecer lanc. 
abertura da sessão pública e as regras estabeleci 

§ 3' O licitante somente poderá oferecer 
ultimo lance por ele ofertado e registrado pelt 
mínimo de diferença de valores ou de percenti, 
aos lances intermediários quanto em relação ao 

§ Não serão aceitos dois ou mais lanc 
registrado primeiro. 

§ 5' Durante a sessão pública, os licitara 
menor lance registrado, vedada a identificação 

Modos de disputa 

Art. 31. Serão adotados para o envio de I 
disputa: 

- aberto - os licitantes apresentarão 1. 
conforme o critério de julgamento adotado no e 

11 - aberto e fechado - os licitantes apre 
final e fechado, conforme o criterio de julgamei. 

Parágrafo único. No modo de disputa 
diferença de valores ou de percentuais entre os 
intermediários quanto em relação ao lance que. 

Modo de disputa aberto 

pregoeiro dará inicio á fase competia' a. 
.caminhar lances exclusivamente por nien do 

aluado do recebimento do lance e do valor 

sucessivos, observados o horário fixado para 
as no edital. 

dor inferior ou maior percentual de desconta 
:astema, observado, quando houver. o intervalo 
:is entre os lances, que incidirá tanto em relação 
:ince que cobrir a melhor oferta. 

iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

serão informados, em tempo real, do valor do 
licitante. 

ices no pregão eletrônico os seguintes modos de 

ices públicos e sucessivos, com prorroeaçôcs, 
:tal ou: 

orarão lances públicos e sucessivos, com lance 
o adotado no edital. 

aberto, o edital preverá intervalo ininimo de 
.ances, que incidirá tanto em relação aos lances 
brir a melhor oferta. 

Art. 32. No modo de disputa aberto, de e ,e trata o inciso 1 do eaput do art. 31, a etapa de 
envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, apos isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houve lance ofertado nos ultimos dois, minutos do 
período de duração da sessão pública. e 

f. 
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§ 1° A prorrogação automática da etapa e envio de lances, de que trata o caput.
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sem j que houver lances enviados nesse periodo de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de Iam intermediânos. 

§ 2° Na hipótese de não haver novos la .es na forma estabelecida no caput e no § I". a 
sessão pública será encerrada automaticamenti: 

§ 3° Encerrada a sessão pública sem pr, ogação automática pelo sistema, nos termos do 
disposto no § 10, o pregoeiro poderá, assessu ido pela equipe de apoio. admitir o reinicio da 
etapa de envio de lances, em prol da consecuç do melhor preço disposto no parágrafo unico do 
art. 7°, mediante justificativa. 

Modo de disputa aberto e fechado 

Art. 33. No modo de disputa aberto e fe lado, de que trata o inciso II do caput do ar t 31, 
a etapa de envio de lances da sessão publica ter duração de quinze minutos. 

§ I° Encerrado o prazo previsto no capt- o sistema encaminhara o aviso de fechamento 
iminente dos lances c, transcorrido o período , • até dez minutos, aleatonamente determinado, a 
recepção de lances será automaticamente encer ida. 

§ 2° Encerrado o prazo de que trata o § I 
da oferta de valor mais baixo e os autores das 
àquela possam ofertar um lance final e fecha, 
encerramento deste prazo. 

§ 3° Na ausência de. no mínimo, três ofe 
dos melhores lances subsequentes, na ordem 
oferecer um lance final e fechado em até eine(' 
prazo. 

§ 4' Encerrados os prazos estabelecidos 
ordem crescente de vantajosidade. 

§ 5° Na ausência de lance final e fechad, 
reinicio da etapa fechada para que os demai 
classificação, possam ofertar um lance final e I, 
o encerramento deste prazo, observado, após 

§ 6° Na hipótese de não haver licitante el. 
exigências para habilitação, o pregoeiro po, 
justificativa, admitir o reinicio da etapa fechaii 

Desconexão do sistema na etapa de lances 

o sistema abrirá a oportunidade para que o autor 
wertas com valores até dez por cento superiores 

,) em até cinco minutos, que será sigiloso ate o 

tas nas condições de que trata o § 2°, os autores 
.e classificação, até o máximo de três, poderão 
minutos, que será sigiloso até o encerramento do 

os § 2' e § 3", o sistema ordenara os lances em 

,Jassificado nos termos dos § 2°c § 3", ha era o 
licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

,:hado em até cinco minutos, que será sigiloso ate 
I etapa. o disposto no § 4°. 

.sificado na etapa de lance fechado que atenda às 
rá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
nos termos do disposto no § 5° 

An. 34. Na hipótese de o sistema cieiro iro deseonectar para o pregoeiro no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública permanecer acessivel aos licitantes, .os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos tos realizados. 
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Art. 35. Quando a desconexão do sisten 
superior a dez minutos, a sessão pública será 
quatro horas após a comunicação do fato ao 
divulgação. 

Critérios de desempate 

Art. 36. Após a etapa de envio de lane, 
previstos nos e - 
da aplicação do critério estabelecido no 
licitante que atenda à primeira hipótese. 

NHÃ() 
ICIPAL DE BOM 1 I. G, 
iro Administrativo 
1-04 

J'processo: eii O 300 3/ ePeg 

 , 
ÈH112.na: 

eletrônico para para o pregoeiro persisti; Ni teiiipo 
ispensa e reiniciada somente decorridas vime e 
participantes, no sitio eletrônico utilizado para 

haverá a aplicação dos critérios de desempate 
seguido 

não houver 

Art. 37. Os critérios de desempate ser aplicados nos termos do art. 36. caso oito haja 
envio de lances após o inicio da fase competiu', 

Parágrafo único Na hipótese de persis , o empate. a proposta vencedora sera sorteada 
pelo sistema eletrônico dentre as propostas cm i dadas. 

cA pí LLO IX 

DO JIJU /MENU) 

Negociação da proposta 

Art. 38. Encerrada a etapa de envio Ç. 
encaminhar, pelo sistema eletrônico. contrapre 
preço. para que seja obtida melhor proposta. ‘, 
previstas no edital 

§ 1' A negociação será realizada por n 
demais licitantes. 

2° O instrumento convocatório devei 
contado da solicitação do pregoeiro no sistei 
documentos complementares, adequada ao últi 
o caput 

Julgamento da proposta 

Art. 39. Encerrada a etapa de negociaçi 
proposta classificada em primeiro lugar quani 
preço em relação ao máximo estipulado paro 
parágrafo único do art. 7" e no § 9° do art. 2i 
disposições do edital, observado o disposto no • 

CAP11 

DA HAF,

Documentação obrigatória 

lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
.osta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
.dada a negociação em condições diferentes das 

io do sistema e poderá ser acompanhada pelos 

estabelecer prazo de, no m nimo, duas horas, 
1, para envio da proposta e, se necessário, dos 
io lance ofertado após a negociação de que trata 

de que trata o art. 38, o pregoeiro examinará a 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

contratação no edital, observado o disposto no 
e verificará a habilitação do licitante confirme 

apitai() X. 

1.1,0 X 

sfAç „tio 



relativa: 

I - á habilitação jurídica: 

II - à qualificação técnica: 

III - á qualificação econornico-tinanceira 

IV - à reaularidade fiscal e trabalhista: 

V - à regularidade fiscal perante as Fa, 
quando necessário e. 

VI - ao cumprimento do disposto no 
no yr-

Parágrafo único. A documentação exigiL 
V do caput poderá ser substauida pelo regisi 
mantidos pelos Estados. pelo Distrito Fede 
cadastramento do Município de Bom Lugar/M 

Art. 41. Quando permitida a particip 
exigências de habilitação serão atendidas i! 
apresentados com tradução livre 

Parágrafo unico. Na hipotese de o 
assinatura do contrato ou da ata de registro de 
traduzidos por tradutor juramentado no País e 

,L 
: •-, 

, ou de outro 
respectivos consulados ou embaixadas. 

Art. 42. Quando permitida a participaçàc. 

I - a comprovação da existência de com, 
consórcio, com indicação da empresa líder, qu,
no edital e representará as consorciadas perantt 

11 - a apresentação da documentação (ft 
consorciada; 

111 - a comprovação da capacidade técni 
de cada empresa consorciada, na forma estabel; 

IV - a demonstração, por cada empresa,. 
definidos no edital, para fins de qualificação et 

V - a responsabilidade solidária das emp 
nas etapas da licitação e durante a vigência do , 

1-1S \ DO DO MAR NHÃ() 
PREFEITURA MU' ICIPAL DE BONI I LGAR 
Rua NI a noel Severo, Cv tro Administrativo 
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Art. 40. Para habilitação dos licitantes será exicida, exclusrt amente, a documentação 

Processo:~1003/  ii)g-5 
Fls.: 

Rubrica:

ndas Públicas estaduais, distrital e muni .

e 

para atender ao disposto nos incisos 1, III. IV e 
cadastral no Sicaf e em sistemas semelhantes 

il ou pelos Municípios, ou pelo sistema de 

Ao de empresas estrangeiras na licitação, as 
:diante documentos equivalentes, inicialmente 

itante vencedor ser estrangeiro, para fins de 
reços, os documentos de que trata o caput serão 
lostilados nos termos do dispostos no 
;ic venha a substitui-lo, ou consularizados pclos 

.le consorcio de empresas, serão exigidas: 

omisso público ou particular de constituição de 
atenderá às condicóes de liderança estabelecidas 

Administração: 

habilitação especificada no edital por empresa 

a do consórcio pelo somatório dos quantitativos 
-ida no edital; 

aisorciada, do atendimento aos índices contábeis 
nómico-financeira; 

-sas consorciadas pelas obrigações do oonsorcio 
)ntrato, 

."461.31:4~11~A~1111.111,11.1.41G 
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VI - a obrigatoriedade de liderança p.i. empresa brasileira no consórcio formado im 

empresas brasileiras e estrangeiras, observado < disposto no inciso 1 e; 

VII - a constituição e o registro do consoT io antes da celebração do contrato. 

Parágrafo único. Fica vedada a particip ão de empresa consorciada, na mesma licitação.. 

por meio de mais de um consorcio ou isoladarn 

Procedimentos de verificação 

Art. 43. A habilitação dos licitantes sem 
ele abrangidos. 

.§ 1° Os documentos exigidos para hab 
serão enviados nos termos do disposto no art. 

criticada por meio do Sicaf, nos documentos por 

§ 2°.Na hipótese de necessidade de 
julgamento da proposta, os documentos de' • 
sistema, no prazo definido no edital, após . 
observado o prazo disposto no § 2" do art. 38. 

§ 3' A verificação pelo órgão ou entid; 
oficiais de órgãos e entidades emissores de ce,
habilitação. 

§ 4° Na hipotese de a proposta vencedo, 
exigências para habilitação, o pregoeiro 
sucessivamente, na ordem de classificação, até 

§ 5° Na hipótese de contratação de servi 
apresentação de planilha de composição de pre 
via sistema, no prazo fixado no edital, cor 
vencedor. 

§ 6° No pregão. na torma eletrônica, real; 
a proposta do licitante vencedor não atender ; 
poderá ser convocado a quantidade de licita 
respeitada a ordem de classificação, observa, 
posterior habilitação, nos termos do disposto ti( 

§ 70 A comprovação de regularidade fisc 
de pequeno porte será exigida nos termos legisl. 

tação que não estejam contemplados no Sicaf 

ivio de documentos complementares após o 
rão ser apresentados em formato digital, via 
>licitação do pregoeiro no sistema eletrônico, 

ie promotora do certame nos sítios eletrônicos 
(iões constitui meio legal de prova. para fins de 

não for aceitável ou o licitante não atender ás 
xaminará a proposta subsequente e assim 
apuração de uma proposta que atenda ao edital_ 

,s comuns em que a legislação ou o edital exija 
os, esta devera ser encaminhada exclusivamente 
os respectivos valores readequados ao lance 

ado para o sistema de registro de preços, quando 
quantitativo total estimado para a contratação. 

tes necessária para alcançar o total estimado, 
o preço da proposta vencedora, precedida de 

Capitulo X. 

e trabalhista das microempresas e das empresas 
eão especifica aplicável à matéria. 

§ 8" Constatado o atendimento às exi :lidas estabelecidos no edital, o licitante .cia 

declarado vencedor. 

cAPI 
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Intenção de recorrer e prazo para recurso 

Art. 44. Declarado o vencedor. qualqw 
sessão pública, de forma imediata, em camp,
recorrer. 

§ 1" As razões do recurso de que trata 
dias. 

§ 2° Os demais licitantes ficarão ii 

contrarrazões, no prazo de três dias, contado 
vista imediata dos elementos indispensáveis à t' 

§ 3" A ausencia de manifestação inie.di 
recorrer, nos termos do disposto no caput, imi 
estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitan 

§ 4° O acolhimento do recurso importai 
ser aproveitados. 

.N11:ÁO 
DE BOM 1.1.(..1, Pr," ° 16‘31?'2?3

ro Administrativo Fls.,

-04 Rublkkg.

licitante poderá, poderá, durante o prazo concedido na 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

._•aput deverão ser apresentadas no prazo de tié,, 

!macios para se desejarem, apresentar sua,. 
data final do prazo do recorrente. assegurada 

lesa dos seus interesses. 

-a e motivada do licitante quanto à intenção de 
,rtará na decadência desse direito, e o pregoeiro 
declarado vencedor. 

na invalidação apenas dos atos que não podem 

CAPil = 1.0 XII 

DA ADJUDICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO 

Autoridade competente 

Art. 45. Decididos os recursos e co -.talada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto e h. !nologarà o procedimento licitatório. nos termos 
do disposto no inciso V do caput do art 13 

Pregoeiro 

Art. 46. Na ausência de recurso. caber., to pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o 
processo devidamente instruido ã autoridade iperior e propor a homologação, nos termos do 
disposto no inciso IX do caput do art. 17 

CAPÍ1 LÁ) XIII 

DO SANEAMENTO DA PR( !'OSTA E DA HA131L [FAÇÃO 

Erros ou falhas 

Art. 47. O pregoeiro poderá, no Julgamk 
falhas que não alterem a substância das pro; 
mediante decisão fundamentada, registrada ei 
validade e eficácia para fins de habilitação e cl 

Parigraft Link°. Na hipótese de nece' 
realização de diligências, com vistas ao san, 

io da habilitação e das propostas, sanar erros ou 
ostas, dos documentos e sua validade juridica, 

ata e acessivel aos licitantes, e lhes atribuna 
:sificação, observado o disposto na 

•idade de suspensão da sessão publica para d 

intento de que trata o caput, a sessão publica 
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somente poderá ser reiniciada mediante aviso evio no sistema com, no nunimo, inte e qual'(.) 

horas de antecedência, e a ocorrência será regii, ada em ata. 

CAPil 1.0 XIV 

DA CON ,tATAÇÃO 

Assinatura do contrato ou da ata de registro ie preços 

Art. 48. Após a homologação, o adjudici 
ata de registro de preços no prazo estabelecido 

§ I' Na assinatura do contrato ou da ata t 
das condições de habilitação consignadas no 
durante a vigência do contrato ou da ata de regi 

ano será convocado para assinar o contrato ou a 
o edital. 

registro de preços, seri* exigida a compro ação 
que deverão ser mantidas pelo licitante 

iro de preços. 

§ 2° Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar ,) contrato ou a ata de registro de preços.. outro 
licitante poderá ser convocado, respeitada a oi Jetri de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a prwr)osta e eventuais documentos complementares e. 
feita a negociação, assinar o contrato ou a ata ,ie registro de preços, sem prejuízo da aplicação 
das sanções de que trata o art. 49. 

.3° O prazo de validade das propostas s, fá de sessenta dias, permitida a fixação de prazo 
diverso no edital 

CAPt1 -LO XV 

DA S. NÇÂO 

Impedimento de licitar e contratar 

Art. 49. Ficará impedido de licitar e de 
será descredenciado no Sicaf. e do sistema de - 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edi 
garantido o direito à ampla defesa, o licitante ci 
proposta: 

intratar com o Município de Bom Lugar/MA, e 
idastramento municipal, pelo prazo de até cinco 
ii e no contrato e das demais cominações legais, 

.2, convocado dentro do prazo de validade de sua 

I - não assinar o contrato ou a ata de regis o de preços, 

II - não entregar a documentação exigida o edital; 

III - apresentar documentação falsa: 

IV - causar o atraso na execução do objeti 

V - não mantiver a proposta; 

VI - &lhar na execução do contrato: 
' 
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Vil - fraudar a execução do contrato; 

VIII - comportar-se de modo inidõneo: 

IX - declarar informações falsas, e 

X - cometer fraude fiscal. 

Processo:M203 /Ao 
Fls.: 

Rubrica: 

§ 1° As sanções descritas no eaput tarw iém se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços , ae, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido sem justificativa ou com justificativa ecusada pela administração pública. 

2" As sanções serão registradas e publik alas no Sicaf. 

CAPil t LO X'Vl 

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

Revogação e anulação 

Art. 50. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata 
este Decreto poderá revogá-lo somente em , azão do interesse público, por motivo de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e 
deverá anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou pc: provocação de qualquer pessoa, por meio dc ato 
escrito e fundamentado. 

Parágrafo único. Os licitantes não terão nreito à indenização em decorrência da anulação 
do procedimento licitatório, ressalvado o dire o do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos 
encargos que tiver suportado no cumprimento Ç. contrato. 

CAPITI LO XVII 

DO SISTEMA DE Dl PENSA ELETRÔNICA 

APLICAÇÃO 

Art. 51. As unidades gestoras da Prefe tura Municipal de Bom Lugar-MA adotarão o 
sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hi ,-,oteses. 

1 - Contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso I do 
caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993; 

II - Aquisição de bens e contratação de scrviços comuns, nos termos do disposto no int:1st) 
II do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993 ( 

I I - Aquisição de bens e contratação de , ...lviços comuns, incluidos os serviços connins dc 
engenharia, nos termos do disposto no inciso 1 ' 1 e seguintes do caput do art. 24 da Lei n° 8 666, 
de 1993, quando cabível. 

/ 
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4§ 1° Ato do órgão competente regulamentará o funcionamento do sistema de dispensa 

eletrônica. 

§ 2° A obrigatoriedade da utilização do 
data de publicação do ato de que trata o § 1 . 
serviços com a utilização de recursos da Uni 
como convênios e contratos de repasse. exce 
especifica que dispuser sobre a modalidade 
contratações com os recursos do repasse. 

§ 3° Fica vedada a utilização do sistema 
art. 4°. 

Orientações gerais 

'tema de dispensa eletrônica ocorrerá a partir da 
• somente para os casos de aquisição de bens e 
) decorrentes de transferências voluntárias. tais 

nos casos em que a lei ou a regulamentação 
transferência discipline de forma disei it; 

dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o 

CAPITI 1.0 XVIII 

DISPOSR, )FS FINAIS 

An. 52. Os horários estabelecidos n, 
observarão o horário de Brasília, Distrito Fedc. 
no sistema eletrônico e na documentação relati,

An. 53. Os participantes de licitação na 
direito público subjetivo à fiel observância 
qualquer interessado poderá acompanhar o s; 
internei. 

edital, no aviso e durante a sessão pública 
al, inclusive para contagem de tempo e registro 

.1 ao certame. 

modalidade de pregão. na forma eletiónieu. téin 
-lo procedimento estabelecido neste Decreto e 

desenvolvimento cm tempo =1, por meio da 

Art. 54. Esta Prefeitura Municipal poder, utilizar o Sicaf para fins habilitatórios 

Art, 55. As propostas que contenham 
complementares estarão disponíveis na internei 

Art. 56. Os arquivos e os registros digna 
disposição dos órgãos de controle interno e exu 

descrição do objeto, o valor e os documentos 
após a homologação. 

relativos ao processo licitatório permanecerão a 
no 

Art. 57. A Prefeitura Municipal de Bom ugar-MA poderá editar normas complementares 
ao disposto neste Decreto e disponibilizar infor•tações adicionais, em meio eletrônico, 

Revogação 

Art. 58. Ficam revogadas as disposições ri contrano 

Vigência 

Art. 59. Este Decreto entra em vigor na t) lia de sua publicação. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

(%• 
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GABINETE DA PREFEITA MUNI "IPAL DE BOM LUGAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 12 DE JANEIRO DE 202! 
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,'Marleli Silva Miranda 
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ESTADO DO DO MARANHÃO 

PREFEITUF MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Ano 1 - Edição Nf. 02 de 15 de Janeiro dk-4

Marlene Silva Miranda 
Prefeita Municipal 

PORTARIA N° 030/2021 DE 15 DE JANEIRO DE )21 

Prefeita do Municipio de Bon: Lugar E-_.taiõ 
laranhão, no uso de suas atribuições legais en-
:onformidade com a Lei Orgânica do Muniuipio 

RESOLVE: 

Art. 1°. - Nomear, nos termos do a 51 da lei 8.666/93 a Comissão Permanente de 
Licitação - CPL do Municipio de Bom Lugar. Estai. do Maranhão, cujos membros são relacionados a 
seguir. 

1. LATARA HEVLYN MIRANDA CARVALHC 606 747.30380- PRESIDENTE 
2. DELCIO MIRANDA BEZERRA CPF. 498.9 1.273-87 - SECRETARIO 
3. LEONARDO MOURA COSTA- CPF: 056.8 - MEMBRO 

SUPLENTE: 
DANIEL VICTO XAVIER LEITE- CPF: 062 424.42 3 - SUPLENTE 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data sua pubticação, revogadas as .itspo 
contrário. 
Art. 3° - Publique-se. Cumpra-se na forma da Lei. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, n Estado do Maranhão. 15 de janeiro de 2021 

Marlene Silva Miranda 
Prefeita Municipal 

DECRETO N°. 005 DE 12 DE JANEIRO DE 2021 
Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, r forma eletrónica. para a aquisição de bens e 
a contratação de serviços comuns, incluidos os se iços comuns de engenharia, e dispõe sobre ,) 
uso da dispensa de licitação. no âmbito da adrnini , ação pública municipal de Bom Lugar 
Maranhão 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, ESTADO DO MARANHÃO no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Municipio. e tendo ei vista o disposto no art. 2°. § 1e. da Lei np 10 521) 
de 17 de julho de 2002. e na Lei n° 8.666. de 21 di anho de 1993 bem corno a Lei Federal 10 024 de 
20 de julho de 2019. 

DECRETA 

CAPI ULO I 

DISPOSIÇÕES -)RELIMINARES 

Pref•dura Munielpal de Bom 1_ ugaf 
ÇM) 14 528 
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EXECUTIVO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITUF A MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1 Este Decreto regulamenta a licitação 
a aquisição de bens e a contratação de serviços c 
e dispõe sobre o uso da dispensa de licitação, no 

DOM 

Alio I - • Janeiro (k- 2 . 

a modalidade de pregão. na forma eletionicoe para 
!nuns. incluidos os serviços comuns de engenhara 
nbito da administração pública Municipal 

§ 1° A utilização da modalidade de pregão !a forma eletronica, pelos órgãos da administração 
pública municipal direta, e fundos municipais é t, ogatória para aquisição de bens e contratação rio 
serviços comuns com a utilização de recursos da !mão decorrentes de transferências voluntárias. tais 
como convênios e contratos de repasse. exce nos casos em que a lei ou a regulamentação 
especifica que dispuser sobre a modalidade !e transferência discipline de forma d'..ersa as 
contratações com os recursos do repasse. 

§ 2° Será admitida, mediante previa justifica da autoridade competente. a utilização da forma 
de pregão presencial nas licitações de que trata caput ou a não, desde que fique comprovada a 
inviabilidade técnica ou a desvantagem para a adi nistração na realização da forma eletrônica. 

Princípios 

Art. r O pregão. na forma eletrônica, é condicion. do aos principios da legalidade, da impessoalidade 
da moralidade, da igualdade. da publicidade da eficiência, da probidade administrativa. do 
desenvolvimento sustentável. da vinculação ao if -Orumento convocatório. do julgamento objetivo, da 
razoabilidade. da competitividade, da proporcionai .ade e aos que lhes são correlatos. 

§ 1° O principio do desenvolvimento suste tavel seta observado nas etapas do processo de 
centratação, em suas dimensões económica. sc ai, ambientai e cultural, no ~imo. com base nos 
planos de gestão de logistica sustentável dos órT. .s e das entidades. 

§ 20 As normas disciplinadoras da licitação rão interpretadas em favor da ampliação da disparo 
entre os interessados, resguardados o interesse c administração, o principio da isonomia. a finalidade 
e a segurança da contratação, 

Definições 

Ari_ 3 Para fins do disposto neste Decreto. " nsidera-se 

I - aviso do edital - documento que contém 

a) a definição precisa, suficiente e clara do c 

b) a indicação dos locais, das datas e dos h, 3 rios em que poderá ser lido ou obtido o editai. e 

c) o endereço eletronice no qual ocorrera sessão pública com a data e o horário de sua 
realização: 

II - bens e serviços comuns - bens cujos oadrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de e- ,ecificações reconhecidas e usuais do mercado 

III - bens e serviços especiais - bens que. pc sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica 
não podem ser considerados bens e serviços con ns. nos termos do inciso 

IV - estuda tecnico preliminar - documenk .:!onstitutivo da primeira etapa do planejamento ue 
uma contratação. que caracteriza o interesse púL o envolvido e a melhor solução ao problema a ser 
resolvido e que. na hipótese de conclusão pela iabilidade da contratação. fundamenta o termo de 
referência: 

V -lances intermediários - lances iguais ous oeriores ao menor ja ofertado, porém inferiores ao 
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último lance uacio pelo próprio licitante: 

VI - obra - construção, reforma, fabricação. - cuperação ou ampliação de bem 'movei realizada 
por execução direta ou indireta: 

VII - serviço - atividade ou conjunto de at idades destinadas a obter determinada tü;dad.
intelectual ou material, de interesse da administraç pública: 

VIII - serviço comum de engenharia - ativk de ou conjunto de atividades que necessitam da 
participação e do acompanhamento de profission, engenheiro habilitado. nos termos do disposto na 
Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e cujo padrões de desempenho e qualidaoe possam ser 

objetivamente definidos pela administração publica mediante especificações usuais de mercado: 

IX - Cadastro de Fornecedores da Prefeitura !e Bom Lugar - MA - registro cadastt al de pessoas 
fisicas e )(indicas que participam de licitações e ce ,bram contratos e atas de registro de preços com a 
Prefeitura de Bom Lugar/MA: 

X - Sistema de Cadastramento Unificado c Fornecedores - Sicaf - ferramenta infonnatizaoa 
integrante da plataforma do Sistema Integradc de Administração de Serviços Gerais - Siasy. 
disponibiltzada pelo Ministério da Economia. pa, cadastramento dos Órgãos e das entidades da 
administração pública, das empresas públicas € dos participantes de procedimentos de licitação 
dispensa ou inexigibilidade promovidos pelos ori los e pelas entidades integrantes do Sistema de 
Serviços Gerais - Sisq. 

XI - Dispensa de Licitação - para a realiza: .o dos processos de contratação direta ue bens e 
serviços comuns. incluidos os serviços comuns de :ngenharia; 

XII - termo de referência - documento elab ado com base nos estudos técnicos preliminares 
que deverá conter 

a) os elementos que embasam a avaliaçãç do custo pela administração publica, a partir dos 
padrões de desempenho e qualidade estabeleck.' ,s e das condições de entrega do objeto. com as 
seguintes informações: 

1. a definição do objeto contratual e dos me ,dos para a sua execução. vedadas especificações 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que 1 'atem ou frustrem a competição ou a realização do 
certame: 

2 o valor estimado do objeto da licitação de ionstrado em planilhas. de acordo com o :'reco 
mercado: e 

3. o cronograma físico-financeiro, se necessi. o. 

b) o critério de aceitação do objeto, 

c) os deveres do contratado e do contratant 

d) a relação dos documentos essenciais verificação da qualificação tecnica e económico-
financeira, se necessária. 

e) os procedimentos de fiscalização e gerem ;mento do contrato ou da ata de registro de preços. 
f) o prazo para execução do Contrato: e 

g) as sanções previstas de forma objetiva. si. ciente e clara 
§ A classificação de bens e serviços com( :ornuns depende de exame predominantemente 

*COM 
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tático e de natureza tecnica 

§ 20 Os bens e serviços que envolverem o c 
intelectual. cientifica e técnica, caso possam ser d, 
serão licitados por pregão. na forma eletrônica. 

Vedações 

Art. 40 O pregão. na forma eletrônica, não se 

I - Contratações de obras: 

II - Locações imobiliárias e alienações, e 

III - bens e serviços especiais. incluídos os 
inciso III do caput do art. 3° 

CAPI 

DOS PROt 

Forma de realização 
Art St' O pregão. na forma eletrônica sera r. 

ou pela contratação de serviços comuns ocorrer á 
de Compras do Governo federal. disponível no en 
mos comprasgovernamentais.gov br <rittp:irwvAv
outro Sistema eletrônico de licitação a ser adotado 

§ 10 O sistema do Governo Federal ou outro 
recursos de criptografia e de autenticação que gai 
do certame e que esteja integrado à plataforma ci#: 
transferências voluntárias da União. 

2° Na hipótese de que trata o § 10 do art. ' 
sistemas proprios ou outros sistemas disponíveis 
plataforma de operacionalização das modalidades 

Etapas 

Art. 6° A realização do pregão. na forma ele' 

I - planejamento da contratação: 

II - publicação do aviso de editai. 

III - apresentação de propostas e de documi 

IV - abertura da sessão pública e envio de L: 

V - julgamento, 

VI - habilitação: 

VII - recursal: 

VIII - adjudicação: e 

IX - homologação. 

Critérios de julgamento das propostas 
Art. 70 Os enterros dei.. julgamento empregai,. 

•0011.• 

E : N= '72 de 5 de Janey.- :.• ' 

senvolvimento de souções especificas de natureza 
•flidos nos termos do disposto no inciso II JO caput. 

+plica a: 

:rviços de engenhana enquadrados no di,:posto no 

ULO II 

_DIMENTOS 

iizado quando a disputa pelo fornecimento de bn 
.stáncia e em sessão pública, por meio do Sistema 
.:reço eletrõnico 
mprasoovernarnenti+s (10V bf >. ou por rri(-,0 

:ela Prefeitura Municipal de Bom LuganMA 
istema a ser designado deverá ser dotado de 

. itam condições de segurança em todas as etapas 
:;peracronalização das modalidades de 

alem do disposto no caput. poderão ser uttl;zados 
mercado_ desde que estejam integrados .1 

,e transferências voluntárias. 

riica, observara as seguintes etapas sucessiva 

tos de habilitação; 

oes, ou fase competitiva, 

na seleção da proposta mais vantajosa 

Prefeitura Municipal de Som Lua' 4 ri! 
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Ano 1 - Eaç 2 d‘e cie Janelu. 

administração serão os de menor preço ou maior • esconto, conforme dispuser o edital_ 

Parágrafo único. Serão fixados critérios ob avos para definição do melhor preço, considerados 
os prazos para a execução do contrato e do for - ';imento. as especificações técnicas, os parametros 
minimos de desempenho e de qualidade, as diret . es do plano de gestão de logistica sustentável e as 
demais condições estabelecidas no edital. 

Documentação 

Art. 8° O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica. sere instruido com os seguintes 
documentos. no minimo: 

I - estudo técnico preliminar, quando necess 

II - termo de referência: 

III - planilha estimativa de despesa: 

IV - previsão dos recursos orçamentanos r cessanos. com a indicação das rubricas, exceto na 
hipõtese de pregão para registro de preços: 

V - autorização de abertura da licitação: 

VI - designação do pregoeiro e da equipe ci€ apoio: 

VII - edital e respectivos anexos 

VIII - minuta do termo do contrato, ou instr mento equivalente, ou minuta da ata de ITSIN ,

preços. conforme o caso: 

IX - Parecer jundico, 

X - Documentação exigida e apresentada p a a habilitação: 

Xl- proposta de preços do licitante: 

XII - ata da sessão pública, que conterá os ,guintes registros. entre outros 

a) os licitantes participantes, 

h) as propostas apresentadas: 

c) os avisos, os esclarecimentos e as inipug ações: 

d) os lances ofertados, na ordem de classifii ição. 

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se to o caso: 

f) a aceitabilidade da proposta de preço, 

g) a habilitação 

h) a decisão sobre o saneamento de erros fainas na proposta ou na documentação 

ir os recursos interpostos, as respectivas an ises e as decisões: e 

j) o resultado da licitação. 

XIII - comprovantes das publicações 

a) do aviso do editai -

b) do extrato do contrato, e 

'DOM 
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c) dos uemais atos cuja publicidade seja exi, 

XIV - ato de homologação 

§ 10 A instrução do processo licitatorio poc,
modo que os atos e os documentos de que tn• 
digitais. serão validos para todos os efeitos legais 

§ 20 A ata da sessão pública seréi disp 
encerramento, para acesso livre. 

CAPI' 

DO ACESSO AO S 

Credenciamento 

Art 9° A autoridade competente do orgão 
membros da equipe de apoio e os licitantes que 
previamente credenciados. perante o provedor cic 

§ O credenciamento para acesso a 
identificação e de senha pessoal e intransferível. 

§ Caberá à autoridade competente do 
junto ao provedor do sistema, o seu credenciam,
apoio 

Licitante 

Art 10. O credenciamento do licitante e 
atualizado no Sicaf 

Art: 11 O credenciamento no Sicaf permite 
na forma eletrônica_ exceto quando o seu cadé 
solicitação do credenciado ou por determinação le 

CAPr 

DA CONDUÇÀ 

Orgão ou entidade promotora da licitação 

Art. 12. O pregão, na forma eletrônica, será 
licitação, da Prefeitura Municipal de Bom Lugar 
Compras utilizado 

Autoridade competente 

An. 13 Cabera a autoridade competente. 
ou no estatuto do orgão ou da entidade promotou. 

I - designar o pregoeiro e os membros da er. 

II - indicar o provedor do sistema: 

III - determinar a abertura do processo licitai 

404 

- E JarK91,(,

:a e 

a ser realizada por meio de sistema elett icu. 
i este artigo. constantes dos arquivos e •eis'rc,,, 
clusive para comprovação e prestação de 

iibilizada na internei imediatamente ao o 

ULO III 

TEMA ELETRONICO 

da entidade promotora da licitação. o pregoeiro, os 
articiparern do pregão. na forma eletrônica serão 
stema eletrônico. 

sistema ocorrerá pela atnbuição de onave de 

,ão ou da entidade promotora da iic;:açA. 
to. o do pregoeiro e o dos membro, ck..; • • •;L .• 

ia manutenção dependerão de iegistrn, : 

participação dos interessados em qualq.. .: 
ro no Sicaf tenha sido inativado Ou ec- • 

ULO IV 

DO PROCESSO 

onduzido pelo órgão ou pela entidade promotora da 
.1A, que atuara junto ao Sistema de Eletrônico de 

• acordo com as atribuições previstas no regimento 
:a licitação 

pe de apoio. 

o 
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IV - decidir os recursos contra os atos do pre 

V - adjudicar o objeto da licitação, quando ho 

VI - homologar o resultado da licitação_ e 

VII - celebrar o contrato ou assinar a ata de r• 

CAPII 

DO PLANEJAMENT,, 

Orientações gerais 

Art. 14. No planejamento do pregão, na fon 

I - aprovação do termo de referência pela aut 

II - elaboração do edital, que estabelece,
propostas. o modo de disputa e. quando necessai 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 

IV - definição das exigências de habilitação, 
que. pelas suas particularidades, sejam considera 
contrato e o atendimento das necessidades da adr 

V - designação do pregoeiro e de sua equipe 

Valor estimado ou valor máximo aceitável 

Art 15. O valor estimado ou o valor ma> 
expressamente do edital. possuirá caráter sigiloso 
aos órgãos de controle externo e interno 

§ 1° Para fins do disposto no caput. o v, 
contratação será tornado público apenas e imedk. 
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
à elaboração das propostas. 

§ 20 Nas hipóteses em que for adotado o 
estimado, o valor máximo aceitável ou o valor c 
obrigatoriamente do instrumento convocatório. 

Designações do pregoeiro e da equipe de apoic 

Art. 16, Caberá a autoridade máxima da Pre 
competência. designar agentes públicos para o d-
os seguintes requisitos: 

I - o pregoeiro e os membros da equipe cP 
promotora da licitação: e 

II - os membros da equipe ue apoio seta( 
efetivo, preferencialmente pertencentes aos quadri 
da licitação 

§ 1 A critério da autoridade competente. o p 

- Eltção N= 02 de 15 de Janeiro • 

,eiro. quando este mantiver sua derísào 

.er recurso 

istro de preços 

JLO V 

DA CONTRATAÇA0 

eletrônica. sere observado o seguinte: 

idade competente ou por quem esta delegar 

os critérios de julgamento e a aceitação das 
o intervalo moino de diferença de valores ou de 

ação aos lances intermediários quanto em relação 

is sanções aplicáveis, dos prazos e das condições 
as relevantes para a celebração e a execução do 
!,,istração pública e; 

e apoio 

oo aceitável para a contratação. se nao 
será clisponibilizado exclusiva e permareniemer,o_ 

ir estimado ou o valor rneximo aceitaw, pa , 
-imente após o encerramento do envio cie anees 
iantitatívos e das demais informações necessárias 

temo de julgamento pelo maior desconto o valor 
referência para aplicação do desconto constara 

tura Municipal de Bom Lugar. ou a quem pOSSUU 3 
empenho das funções deste Decreto, observados 

apoio serão servidores do orgão ou da entidade 

em sua maioria servidores ocupantes de cargo 
permanentes rio orgão ou da entidade promotora 

joeiro e os membros da equipe de apoio 
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ser designados para uma licitação especifica, par. 
ou por período indeterminado. permitida a revogaç. 

§ 2 O órgão promotor da licitação estabeleci 
de treinamento para a formação e a atualização tt 
demais agentes encarregados da instrução do prc 
em gestão por competências. 

Do pregoeiro 

Art. 17. Caberá ao pregoeiro. em especial: 

I - conduzir a sessão publica: 

II - receber, examinar e decidir as impugnay 
anexos. além de poder requisitar subsídios fc 
documentos: 

III - verificar a conformidade da proposta em 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de 

V - verificar e julgar as condições de habibtae 

VI - sanear erros ou falhas que não alterei 
habilitação e sua validade jurídica; 

Vil - receber, examinar e decidir os recurso 
mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame. 

IX - adjudicar o objeto. quando não houver ré 

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio 

XI - encaminhar ci processo devidamente 
homologação 

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicit. 
outros setores do órgão ou da entidade a fim de 

Da equipe de apoio 

Ari 18, Caberá á equipe de apoio auxiliar o ; 

Do licitante 

Art. 19. Caberá ao licitante interessado em p 

I - Credenciar-se previamente no Sicat ou. r• 
eletrônico utilizado no certame: 

II - Remeter. no prazo estabelecido. exciusiv, 
a proposta e. quando necessário. os documentos 

III - responsabilizar-se formalmente pelas ti 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances 
representante. excluída a responsabilidade do pra, 
da licitação por eventuais danos decorrentes de us 

a00m 

DOM 

Anoi - Ecoo N 02 de 15 de Janeiro de . !:;,2 

um periodo determinado, admitidas reconduções 
) da designação a qualquer tempo. 

a planos de capacitação que contenham 
nica de pregoeiro, membros da equipe de apoo 
esso licitatorio, a serem implementadas 

,s e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
aais aos responsáveis pela elaboração desses 

lação aos requisitos estabelecidos no edita: 

nces: 

a substância das propostas. dos documentos de 

encaminha-los à autoridade competente duende 

_irso: 

struido à autoridade competente e prope.,r 

manifestação técnica da assess 
,sidiar sua decisão. 

egoeiro nas etapas do processo iicitatório, 

rticipar do pregão, na forma eletrônica 

• hipótese de que trata o §2° do art. 53, no sisten.,.i 

riente via sistema, os documentos de habibtação e 
.mplernentares 

rtsações efetuadas em seu nome. assumir como 
nclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
•dor do sistema ou do Órgão ou entidade promotora 
indevido da senha, ainda que por terceiros, 

na jUlicica !Jt 
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IV - acompanhar as operações no sis' 
responsabzar-se pelo ônus decorrente da perda 
emitidas peio sistema ou de sua desconexão' 

V - comunicar imediatamente ao prove& 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da 

VI - utilizar a chave de identificação e a se 
eletrônica: e 

VII - solicitar o cancelamento da chave de 
próprio. 

Parágrafo único. O fornecedor descredenu 
suspensas automaticamente. 

DOM 

Ano 1 - Ediçào N: 02 de 15 de Jan«.1! -? 2J2 

'na eletrônico durante o processo ircnatono 
e negócios diante da inobservância de mensagem 

do sistema qualquer acontecimento qae possa 
nha, para imediato bloqueio de acesso: 

na de acesso para participar do pregão aa formo 

tentificação ou da senha de acesso pot iateres.s,

.o no Sicaf teta sua chave de identificação e senha 

CAPITULO VI 

DA PUBLICAÇÃO I AVISO DO EDITAL 

Publicação 

Art. 20. A fase externa do pregão, na for.
interessados por meto da publicação do aviso 
eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Bom Li 

§ 10 Nas hipóteses de pregão realizado para 
e serviços comuns de engenharia, com utilização 
transferências voluntárias, tais como convénios e 
caput. tambem deverá ser realizada publicação er 

§ 20 Em se tratando de obras comuns, ser, 
estimado seja superior a vinte e cinco vezes o lirr 
art 120 da Lei Federal n° 8.66611993 alem d; 
realizada publicação em jornal de grande circulaçã 

Edital 

Art. 21 O Edital será disponibrlizado na inte. 
e no portal do sistema utilizado para a realização e 

Modificação do edital 

Art. 22. Modificações no edital serão divulw,
para divulgação do texto original e o prazo ir 
inquestionavelmente. a alteração não afetar a fo 
iS0r1ÕMiC0 aos licitantes 

Esclarecimentos 

An. 23. Os pedidos de esclarecimentos e 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores á data 
eletrônico, na forma do editai 

§ to O pregoeiro responderá aos pedidos 
contado da data de recebimento do pedido. e ly 
peia elaboração do edital e dos anexos. 

3 eletrônica. será iniciada com a convocação doz, 
o edital no Diário Oficial do Municipio e no sitia 
ar -MA. 

,quisição de bens e serviços ou realização de obrae 
e recursos da União ou do Estado, decorrentes de 
antratos de repasse. além dos meros dispostos ne 
-flano oficial do respectivo ente (órgão concedentei 

.;os e compras de grande vulto, aquelas cujo valo! 
e estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 e 

meios dispostos no caput, também deverá se 

a no endereço eletrônico desta prefeitura alunicipa 
pregão. 

as pelo mesmo instrumento de pubircação utilizad 
lalmente estabelecido será reaberto, exceto se 
lulaçâo das propostas. resguardado o tratamento 

crentes ao processo ircitatório serão enviados 
xada para abertura da sessão publica, por meie 

de esclarecimentos no prazo de dois das úteis 
;era requisitar subsídios formais aos responsáveis 

Prefeitura Mumoipal de Som Lugar 
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§ 2° As respostas aos pedidos de esciarecim• 
participantes e a administração. 

Impugnação 

Art. 24. Qualquer pessoa podera impugnar 
na forma prevista no edital, ate três aias úteis anter, 

§ 1° A impugnação não possui efeito su 
responsáveis pela elaboração do edital e dos ane 
dias úteis. contado da data de recebimento da impo 

§ 20 A concessão de efeito suspensivo à 
motivada pelo pregoeiro. nos autos do processo de 

§ 3° Acolhida à impugnação contra o edital. 
do certame. 

CAPITI 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E 

Prazo 

Art, 25. O prazo fixado para a apresentação 
será inferior a oito dias uteis. contado da data de pt, 

Apresentação da proposta e dos documentos ch 

Art. 26. Apôs a divulgação do editai 
exclusivamente por meio do sistema, concornitan',
no edital, proposta com a descrição do objeto ofer 
para abertura da sessão pública 

§ 1c' A etapa de que trata o caput será ence.

§ 2° Os licitantes poderão deixar de aprese 
Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos pelos E 
pelo sistema de cadastra municipal de BOM LUC 
acesso aos dados constantes dos sistemas. 

§ 3° O envio da proposta, acompanhada dc 
termos do disposto no caput. ocorrerá por meio de 

§ 4° O Licitante declarara. em campo propi 
habilitação e a conformidade de sua proposta com 

§ 5° A falsidade da declaração de que trata c 
Decreto. 

§ 6° Os licitantes poderão retirar ou subs• 
anteriormente inseridos no sistema. até a abertura 

§ 7° Na etapa de apresentação da propo, 
observado o disposto no caput. não haverá Orde 
somente após os procedimentos de que trata o Ca; 

§ 8 Os documentos que compõem a propos, 

*DOM 

DOM 

N 02 de 15 de Janeiro 

,tos serão divulgadas pelo sistema e vincularão ,)s 

, termos do edital do pregão. por meio eietrünico 
•es à data fixada para abertura da sessão publica. 

oensivo e caberá ao pregoeiro. auxiliado pelos 
..)s, decidir sobre a impugnação no prazo de dois 
nação 

'npugnação é medida excepcional e devera ser 
;nação. 

-:rá definida e publicada nova data para realização 

LO Vil 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

is propostas e dos documentos de habilitação não 
ricação do aviso do edital. 

habilitação pelo licitante 

:) sitio eietronico. os licitantes encaminharão 
ente com os documentos de habilitação exigidos 

do e o preço. ate a data e o horano estabelecidos 

com a abertura da sessão pública. 

:ar os documentos de habilitação que constem do 
'ados. pelo Distrito Federal ou pelos Municiplos, ou 
,R. assegurado aos demais licitantes o direito de 

documentos de habilitação exigidos no edital, nos 
nave de acesso e senha. 

.do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
exigências do edital. 

4° sujeitará o licitante às sanções prev:stas neste 

;Ali- a proposta e os documentos de haoilitação 
t sessão pública. 

i e dos documentos de habilitação peio icitante 
de classificação das propostas. o que ocorrera 

ulo IX. 
e a habilitação do licitante melhor classificado 

Prafaitura Municipal de Bom Lugar O 
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somente serão dispontbilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso publico 
encerramento do envio de lances. 

§ 9° Os documentos complementares à roposta e à habilitação, quando necessanos 

confirmação daqueles exigidos no edital e ja apre ntados, serão encaminhados pelo licitante iner..o+ 
classificado após o encerramento do envio de lance . observado o prazo de que trata o § 2 do ATI 

CAPtr. LO VIII 

DA ABERTURA DA SESSÃO PI SLICA E DO ENVIO DE LANCES 

Horário de abertura 

Art. 27 A partir do botam° previsto no ed l. a sessão pública na internei sera aberta pch., 
pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso senha. 

§ 1° Os licitantes poderão participar da sessE' ) publica na Internet. mediante a utilização de sua 
chave de acesso e senha. 

§ 2G O sistema disponibilizará campo propri para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes. 

Conformidade das propostas 

Art. 28 O pregoeiro verificará as proposta apresentadas e desclassificara aquelas oue 
estejam em conformidade com os requisitos estabt cidos no edital 

Parágrafo único. A desclassificação da ore Ápsta sere fundamentada e registrada r-J_‘, 
acompanhado em tempo real por todos os parficip..,, tes. 

Ordenação e classificação das propostas 

Art. 29. O sistema ordenara automatic,ament, as propostas classificadas pelo pregoeiro 

Parágrafo único Somente as propostas ci: sificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de 
envio de lances. 

Inicio da fase competitiva 

An. 30. Classificadas as propostas. o prego. !o dará inicio à fase competitiva, oportunidade em 
que os licitantes poderão encaminhar lances excite .-amente por meio do sistema eletrónico 

§ 1° O licitante será imediatamente inforrna6 Jo recebimento do lance e do valor consegnado rio 

registro. 

§ 2° Os licitantes poderão oferecer lances s ssivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão pubáca e as regras estabelecidas no edi• ii 

§ 3° O licitante somente poderã oferecer val( inferior ou maior percentual de desconto ao 
lance por ele ofertado e registrado peio sistema :)servado. quando houver, o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre o inces, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediarios quanto em relação ao lance que cor a melhor oferta. 

§ 40 Não serão aceitos dois ou mais lance iguais e prevalecerá aquele que for recr.:N(3c e 
registrado primeiro. 

§ 5° Durante a sessão publica, os licitantes -ao informados. em tempo real, do valor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante 

'DMA 
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Modos de disputa 

Art. 31 Serão adotados para o envio de lá 

disputa. 

I - aberto - os licitantes apresentarão lances i 
o critério de julgamento adotado no edital ou: 

II - aberto e fechado - os licitantes apresenta 
fechado. conforme o critério de julgamento adotado 

Parágrafo único. No modo de disputa abert 
valores ou de percentuais entre os lances. que I 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor ofe 

Modo de disputa aberto 

Art. 32. No modo de disputa aberto, de que 
de lances na sessão pública durará dez minutos e 
sistema quando houver lance ofertado nos ultimo 
pública. 

§ 1° A prorrogação automática da etapa de • 
minutos e ocorrera sucessivamente sempre c 
prorrogação. inclusive quando se tratar de lances ir: 

§ 2° Na hipótese de não haver novos lances 
pública será encerrada automaticamente. 

§ 3 Encerrada a sessão pública sem peca 
disposto no § 1°. o pregoeiro podera. assessorado 
envio de lances, em prol da consecução do me 
mediante justificativa 

Modo de disputa aberto e fechado 

Art. 33. No modo de disputa aberto e fecra 
etapa de envio de lances da sessão pública terá dt. 

§ 10 Encerrado o prazo previsto no caput 
iminente dos lances e. transcorrido o período 
recepção de lances serà automaticamente encerrai 

§ 2° Encerrado o prazo de que trata o § 1°, c. 
oferta de valor mais baixo e os autores das oferta 
possam ofertar um lance final e fechado em até c 
deste prazo. 

§ 3° Na ausência de, no mínimo. três ofertas 
melhores lances subsequentes, na ordem de class: 
lance final e fechado em até cinco minutos, que ser 

§ 40 Encerrados os prazos estabelecidos n 
ordem crescente de vantajosidade 

§ 5° Na ausencia de lance final e fechado clas.

4005, 

1 -Eiç Nc` 02 de 15 de Janeird L ' 

aes no pregão eletrônico os seguiroe.s 

,blicos e sucessivos, com prorrogações .)raor 

o lances públicos e sucessivos, com lance fina 
,o edital. 

o edital preverá intervalo minimo de dite +onça 
.:idira tanto em relação aos lances intermediarios 
'a. 

.3ta o inciso ido caput do art. 31. a etapa de etIVi0 
após isso, sere prorrogada automaticamente pewJ 
dois minutos do período de duração da sessão 

avio de lances, de que trata o caput. será de dois 
e houver lances enviados nesse per iodo de 

forma estabelecido no caput e no § V'. a sessão 

.)gação automática peio sistema, nos temos 

.ela equipe de apoio. admitir o reinicio da etapa ae 
or preço disposto no paragrafo tinico do art. 7T 

10. de que trata o inciso II do caput do art 
ação de quinze minutos. 

o sistema encaminhara o aviso de fecoameoaa 
até _dez minutos, aleatoriamente detereaoado 

sistema abrirá a oportunidade para que o autor dJ: 
com valores até dez por cento superiores aquela 
co minutos, que será sigiloso até o encerramento 

las condições de que trata o § 2'1. os autores dos 
aação. até o máximo de três, poderão oferecer um 
sigiloso até o encerramento do prazo 

§ 2° e § 3°, o sistema ordenara OS s-3' 

ficado nos termos dos § 2° e § 3° have! 
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reinicio da etapa fechada para que os demais 
classificação, possam ofertar um lance final e teci 
encerramento deste prazo. observado, após esta t--; 

§ 60 Na hipótese de não haver licitante das 
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá. ai. 
admitir o reinicio da etapa fechada nos termos do 

Desconexão do sistema na etapa de lances 

Art. 34 Na hipótese de o sistema eletrônico 
de envio de lances da sessão pública e permane 
sendo recebidos. sem prejuizo dos atos realizados 

Art. 35. Quando a desconexão do sistem 
superior a dez minutos, a sessão pública será susp 
horas após a comunicação do fato aos participante 

Criterios de desempate 
Art. 36. Após a etapa de envio de lances, ha'

previstos nos art. 44 ,ehltp.evvwvv,pianalto gov.bricc: 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 200t, 
03/LEIS.I.CPitcp123.hrrn>, seguido da aplicação d,
8.666, de i.593‹,,http://www plarialto,gov briccivil O. 
atenda á primeira hipótese. 

Art, 37. Os critérios de desempate serão apili 
lances após o inicio da fase competitiva. 

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o e 
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas 

CAPITi 

DO JUL.C. 

Negociação da proposta 

Art. 38. Encerrada a etapa de envio 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraprojx 
preço, para que seja obtida melhor proposta. ve 
previstas no edital. 

§ 1° A negociação será realizada por meio di 
licitantes. 

§ 2° O instrumento convocatorio deverá este: 
da solicitação do pregoeiro no sistema, para eme 
complementares, adequada ao ultimo lance ofertace 

Julgamento da proposta 
Art. 39. Encerrada a etapa de negociação 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
em relação ao máximo estipulado para contrataçãc 
do art. 7° e no § 90 do art. 26. e verificará a habilitaç 

Edlça() N` 02 de 15 ,Je Janeiro de 24;[',

citantes. até o máximo de três. na ordem de 
Jo em até cinco minutos, que seta sigiloso ate o 

o disposto no § 4° 

'Lcado na etapa de lance fechado que atenda as 
iodo pela equipe de apoio, mediante jusriticatva 
posto no § 5. 

-2sconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 
acessível aos licitantes, os lances continuarão 

eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
esa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 
no sitio eletrônico utilizado para divulgaçac. 

irá a aplicação dos critérios de desempate 
03,LEIS1CP.tcp123.htm> e art. 45 ee 

htn.");;WWW planalto gov.briccivil 
critério estabelecido no §_2° do art. 
..EIS118666cons.htni>. se não houvei licitante que 

idos nos termos do art. 36. caso não naja envio de 

a proposta vencedora será sorteada 

LO IX 

MENTO 

ames da sessão publica, o pregoeiro devei . 
!a ao licitante que tenha apresentado o melhor 
ada a negociação em condições diferentes das 

sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

elecer prazo de, no minimo, duas horas, contado 
da proposta e. se necessário, dos documentos 

apos a negociação de que trata o caput 

re que trata o art. 38, o pregoeiro examinara a 
equação ao objeto e a compatibilidade do preço 
,o editai, observado o disposto no parágrafo único 
)do licitante conforme disposições do edital 

Prefeitura Municipal de Boni Lugar 
ke..,'?•ÀP'J 14 52 • 

ryarn.xja- !na 9-,r; dtan0OtiC>d 

E 



Processo:  2.4C700/10e3 
Neit**..41.1t DOM 

ES ADO DO MARANHÃO 
PREFEITUI A MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Fls.:  ?/3

observado o disposto no Capitulo X_ 

¡Rubrica:

. Ei ç N 02 de 15 de Janeim de

CAPI- JLO X 

DA HAE _ITAÇÃO 

Documentação obrigatória 

Art. 40. Para habilitação dos licitantes, seta , igida, exclusivamente. a documentação re,:_iova 

I - à habilitação jurídica: 

II - à qualificação técnica, 

iii - à qualificação econornico-financeira: 

IV - a regularidade fiscal e trabalhista: 

V - à regularidade fiscal perante as Fazem,
necessário e, 

VI - ao cumprimento do disposto no iiiciso X; 
<http:i.rwww planalto gov ooccivii 03:ConsteuicaoP 
78 da Ler n0 8_666, de 1993 <http-iwww.planalto 

Parágrafo único. A documentação exigida p. 
caput poderá ser substituida pelo registro cadastr, 
pelos Estados. pelo Distrito Federal ou pelos Muni,: 
Município de Bom LugaryMA. 

Art. 41. Quando permitida a participação de 
habilitação serão atendidas mediante documentos 
tradução livre. 

Paragrafo único. Na hipotese de o licitante v 
contrato ou da ata de registro de preços, os docun 
tradutor juramentado no Pais e apostilados nos ter 
janeiro de 2016 <http: .-www.planalto gov boccivil 
outro que venha a substitui-lo, ou consulanzados 

Art. 42. Quando permitida a participação de 
I - a comprovação da existência de coinpron 

consorcio, com indicação da empresa lidei. que ar 
edital e representará as consorciadas perante a A( 

II - a apresentação ca documentação de hal 
consorciada. 

III - a comprovação da capacidade tecnica ci 
empresa consorciada, na forma estabelecida no e,

IV - a demonstração, por cada empresa corh 
definidos no edital, para fins de qualificação econt-

V - a responsabilidade solidária das empresé-, 
etapas da licitação e durante a vigencia do contrat+ 

VI - a obrigatoriedade de liderança oor empo 
brasileiras e estrangeiras. observado o disposto ni 

VII - a constituição e o registro do consórcio 
Parágrafo único. Fica vedada a participação 

meio de mais de um consórcio ou isoladamente 

.00v 

Publicas estaduais, distilai e municipais ouand ,

r1 io caput do art 7' da Consitilica, 
;nstituicao.htm e no inciso XVIII ci:,) 
brccvrI 03/LEISIL8666cons.ntrn> 

a atender ao disposto nos incisos I. Itl. IV e V do 
no Sicaf e em sistemas semelhantes mantidos 
..)ios, ou pelo sistema de cadastramento do 

upresas estrangeiras na licitação, as exgencias de 
iuivalentes. inicialmente apresentados com 

'ceda ser estrangeiro. para fins de assinatura 
ntos de que trata o caput serão traduzidos por 
.os do dispostos no Decreto n° 8 660. de 

Ato2015-2018,2016„Decreto/D8660.Wii , de 
-ios respectivos consulados ou embaixadas 
Asorcio de empresas, serão exigidas: 
-,so público ou particuiar de constituição de 
Ideia às condições de liderança estabelecivas 
•iinistração: 
tação especificada no edital por empresa 

-„onsorcro pelo somatório dos quantitativos de caca 

ictada. do atendimento aos iridices contabeis 
;co-financeira, 
consorciadas pelas obrigações do consott.io nas 

brasileira no consorcio formado por empresas 
riciso I e, 
les da celebração do contrato 
ie empresa consorciada, na mesma licitação. por 
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Procedimentos de verificação 

Art. 43. A habilitação dos licitantes sere ve 
abrangidos. 

§ 1° Os documentos exigidos para habilita, 
enviados nos termos do disposto no art. 26. 

§ 20 Na hipótese de necessidade de envio 
da proposta, os documentos deverão ser apres,
definido no edital, após solicitação do pregoeiro ra. 
20 do art. 38. 

§ 30 A verificação pelo órgão ou entidade pi 
órgãos e entidades emissores de certidões constit 

§ 40 Na hipótese de a proposta vencedo 
exigências para habilitação, o pregoeiro examinai.. 
na ordem de classificação. ate a apuração de uma 

§ 50 Na hipótese de contrafação de servi( 
apresentação de planilha de composição de preçc, 
sistema, no prazo fixado no edita!, com os respectr 

§ 6° No pregão. na forma eletrônica, realize 
proposta do licitante vencedor não atender ao qu 
ser convocada a quantidade de licitantes necer, 
ordem de classificação, observado o preço da pia. 
nos termos do disposto no Capitulo X 

§ 70 A comprovação de regularidade fiscal 
pequeno porte será exigida nos termos legislação , 

§ 8° Constatado o atendimento às exigénck 
vencedor. 

Anc ! - 02 de 15 cre Janeiro de 2321 

lcada por meio do &cat, nos documentos por ele 

o que não estejam contemplados no Sicaf seiãc, 

documentos complementares apos o Juigarrieti.: 
:aados em formato digital, via sistema, no piazo 
stema eletrônico, observado o prazo disposto no § 

notora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 
meio legal de prova, para fins de habilitação 

não for aceitável ou o licitante não atendei as 
a proposta subsequente e assim sucessivamente 
copaste que atenda ao edital. 

s comuns em que a legislação ou o edita!ext 
esta deverá ser encaminhada exclusivamente via 

is valores readequados ao lance vericeoo, 

o para o sistema de registro de preços. quando a 
-ititativo total estimado para a contratação pocie.ra 
ária para alcançar o total estimado. respeitada a 
)sta vencedora, precedida de posterior habilitação 

trabalhista das microempresas e das empiesas de 
•pecífica aplicável à matéria. 

estabelecidas no edital. o licitante sere aeclaiado 

CAPI1 LO XI 

DO RE ;URSO 

Intenção de recorrer e prazo para recurso 

Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer lie' . 
pública, de forma imediata. em campo próprio do .s 

§ 1° As razões do recurso pe que trata o ca: 

§ 2° Os demais licrtantes ficarão intimados p, 
prazo de três dias, contado da data final do pi 
elementos indispensáveis à oefesa dos seus infere 

§ 3° A ausência de manifestação imeerafa 
nos termos do disposto no caput. importará n 
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarar -

§ 40 O acolhimento do recurso importará r 
aproveitados. 

ente poderá, durante o prazo concedido na sessão 
tema, manifestar sua intenção de recorrer 

it deverão ser apresentadas no prazo de fies el 

a se desejarem. apresentar suas contrarrazees -io 
.Z0 do recorrente, assegurada vista imediata dee> 
ses 

notivada do licitante quanto à intenção de reconei 
decadência desse direito, e o pregoeiro estare 
vencedor. 

invalidaçaão apenas dos atos que não podem se-
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CAPITt LO XII 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

Autoridade competente 

Art. 45. Decididos os recursos e constatad, 
competente adjudicará o objeto e homologara o i 
inciso V do caput do art. 13. 

Pregoeiro 

Art. 46. Na ausência de recurso. caberá 
processo devidamente instruído à autoridade s, 
disposto no inciso IX do caput do art. 17 

CAPITt 

DO SANEAMENTO DA PR( 

Erros ou falhas 
Art. 47. O pregoeiro podera. no julgamento d. 

que não alterem a substancia das propostas, dos d 
decisão fundamentada. registrada em ata e acesso 
para fins de habilitação e classificação, observado L 
<http:fiwww.planatto gov.br   Wi'LEJS.1.9784

Parágrafo único. Na hipOtese de necessidade 
de diligências, com vistas ao saneamento de que tr 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, o' 
ocorrência será registrada em ata. 

CAPIT1 

DA CONVI-

Assinatura do contrato ou da ata de registro de; 

Art. 48. Após a homologaçao. o adjudicatar 
de registro de preços no prazo estabelecido no edit. 

§ 1° Na assinatura do contrato ou da ata de 
condições de habilitação consignadas no edital, 
vigência do contrato ou da ata de registro de preço-

§ 2° Na hipótese de o vencedor da licita 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o c, 
poderá ser convocado, respeitada a ordem de das 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. s 
o art. 49. 

§ 3° O prazo de validade das propostas se 
diverso no edital. 

;DOM 

a regularidade dos atos praticados, a aut rulade 
ocedimento licitatorio, nos termos do casa'.,osta 

o pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar a 
elior e propor a homologação, nos termos do 

LO XIII 

-OSTA E DA HABILITAÇÃO 

habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 
oumentos e sua validade jurídica. mediante 
a aos licitantes, e lhes atribuirá validade e ekac;a 
disposto na Let  n°9.784. de 29 de 

Je suspensão da sessão pública para a realização 
'a o caput. a sessão pública somente poderá se: 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência. e a 

LO XIV 

ATAÇA0 

recos 

sara conocado para assinar o contrato ou a ata 

,gistro de preços, será exigida a comprovação das 
ie deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

ão não comprovar as condições de habilitação 
trato ou a ata de registro de preços. outro 4eitaate 

aficação, para. após a comprovação dos requisitos 
acumentos complementares e. feita a negociação 

prejuízo da aplicação das sanções de que trata 

de sessenta dias, permitida a fixação de prazo 
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CAPITL _O XV 

DA Sr .ÇA0 

Impedimento de licitar e contratar 

Art 49. Ficará impedido de licitar e de co.
descredenciado no &cat. e do sistema de cadastra 
prejuizo das multas previstas em edital e no cori 
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado C 

I - não assinar o contrato ou a ata de registro 

II - não entregar a documentação exigida no 

III - apresentar documentação falsa: 

IV - causar o atraso na execução do objeto: 

V - não mantiver a proposta. 

VI - falhar na execução do contrato. 

VII - fraudar a execução do contrato: 

VIII - comportar-se de modo inidõneo. 

IX - declarar informações falsas. e 

X - cometer fraude fiscal. 

§ 1° As sanções descritas no caput também 
em pregão para registro de preços que. convoca 
justificativa ou com justificativa recusada pela adm.. 

atar com o Municrpio de Bom Lugar/MA e sela 
ento municipal. pelo prazo de até cinco anus. ser-,.. 
ito e das demais cominações legais. gwant.faci.
Iro do prazo de validade de sua proposta 

preços-

taL 

e aplicam aos integrantes do cadastro de e.ser.,a. 
iS. não honrarem o compromisso assum;do srr 
;tração pública. 

§ r As sanções serão registradas e publicac no Sicaf 

CAPIT1 L.0 XVI 

DA REVOGAÇÃC DA ANULAÇÃO 

Revogação e anulação 

Art. 50 A autoridade competente para hor 
Decreto podera revogá-lo somente em razão do 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualque 

Parágrafo único. Os licitantes não terão dir. 
procedimento licitatono, ressalvado o direito do co 
que tiver suportado no cumprimento do contrato 

logar o procedimento licitatóno de que trata este 
'cresse público, por motivo de fato superveniente 
ara justificar a revogação, e deverá anula-to por 
oessoa. por meio de ato escrito e fundamentado 

:o á indenização em decorréncia da anulação do 
rratado de boa-fe ao ressarcimento dos encargos 

CAPITL _0 XVII 

DO SISTEMA DE DIS ENSA ELETRONICA 
APLICAÇÃO 

Art 51 As unidades gestoras da Prefeitura 1 incipal de Bom Lugar-MA adotarão o sistema .-
dispensa eletrónica. nas seguintes hipóteses. 

•DOW 

Prefeitura Municipal de Bom r I J 7,5f-á Ei 

• 1..omiugat ma gov braianooftcla: 
CNIPJ 14 528 3" 

basoma. .5* 51 Ei 
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PREFEITUR MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

I - Contratação de serviços comuns de enge 
do art. 24 da Lei n' 8.666, de 1993. 

- Aquisição de bens e contratação de servil 
caput do art. 24 da Lei n°8666. de 1993 e: 

III - Aquisição de bens e contratação de St 

engenharia, nos termos do disposto no inciso III e 
1993. quando cabível. 

§ 1° Ato do órgão competente reguiame,
eletrônica. 

§ 2° A obrigatoriedade da utilização do sister 
de publicação do ato de que trata o § 1° e somei 
com a utilização de recursos da União decorrentes 
e contratos de repasse. exceto nos casos em que 
sobre a modalidade de transferência discipline de 
repasse. 

§ 3° Fica vedada a utilização do sistema de 
4° 

CAPITUJ 

Orientações gerais 

Art. 52. Os norarios estabelecidos no edital. 
horário de Brasília. Distrito Federal, inclusive para 
e na documentação relativa ao certame. 

Art. 53 Os participantes de licitação na moi. 
publico subjetivo à fiel observáncia do proceo 
interessado podera acompanhar o seu desenvolvin-

An. 54. Esta Prefeitura Municipal poderá utiliz 

Art. 55 As propostas que contenham a 
complementares estarão disponiveis na Internet. ar 

Art. 56 Os arquivos e os registros digitai 
disposição dos órgãos de controle interno e externo 

Art. 57. A Prefeitura Municipal de Bom 1...0 
disposto neste Decreto e disponibilizar infoirriaç5es 

Revogação 
Art. 58. Ficam revogadas as disposições em 

DOM 

Ano 1- Ediçac, N°02 de 15 e Janeiro de

:arra, nos termos do disposto no inciso 1 d:.) caput 

s comuns, nos termos do disposto r,o nc II 

tiços comuns, incluídos os serviços con rs 

.eguintes do caput do art. 24 da Lei 1-1-

ara o tuncionamento do sistema de rils;per. ,--, 

a de dispensa eletrônica ocorrera a partir Ja data 
para os casos de aquisição de bens e serviços 

:e transferências voluntárias, tais como convénios 
lei ou a regulamentação especifica que aispuser 

diversa as contratações com os recursos do 

pensa eletrônica nas hipóteses de que trata o art 

0 XVIII 

iS FINAIS 

o aviso e durante a sessão pública observarão o 
ntagem de tempo e registro no sistema eletrônico 

iidade de pregão, na forma eletrônica, tem direito 
:lento estabelecido neste Decreto e q, ia!ritleT 
nto em tempo real, por meio da Internet 

• o Sicaf para fins habilitatórios. 

iescrição do objeto o valor e os docomentos 
s a homologação. 

relativos ao processo iicitatorio permanecerão a 

ir-MA poderá editar normas complementares ao 
,Jicionais, em meio eletrônico 

Intrano. 

Vigência 
Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data - sua publicação 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Prefeitura Municipal de Bon; 
CNPJ 14 528 " • 

VT,VOi GOrrtkkjar ma go r dianovf,_ 
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GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE E )kl LUGAR, ESTADO DO MARANHAO EM 12 DE 
JANEIRO DE 2021 

Marlene 3i1va Miranda 
Prefe i Municipal 

ATO DE RI JOGAÇÃO 

O Município de Bom Lugar - MA. por meio da Pr , .z,.ita Municipal, no uso de suas atribuições legais 
comunica a revogação das portarias n 014 e 01 _latada do dia 04 de janeiro de 2021. por motivos 
Administrativos, publicada na página do Executivo o dia 05/0112021. PAGINA: 01/02 no Diário Oficial 
do Município - DOM. 

at..041 

Gabinete da Prefeita Municlí_ 1. em 15 de janeiro de 2021 

Marlene Sil ia Miranda 
Prefeita Municipal 

Prefeitura Municip4M de B
CMPJ 14 ').• . 

orpfuyar mago'. dsanWlic.-31 

%Now' 
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Regulamenta o Sistema de Registra de Preços 
previsto no art. 15 da Lei n° 8 666, de 21 de 
junho de 1993. 

A PREFEITA MUNICIPAL DO MUNICI 10 DE BOM LUGAR, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica Municipal e em es o disposto no arts. 15 e 115 da Lei Federal 
nc 8.666, de 21 de junho de 1993. 

DECRETA: 

C ,PITULO I 

DISPO ÇÕES GERAIS 

Art. 1° As contratações de serviços e a :uisição de Dens. quanco efetuadas pelo S stenta 
ae Registro de Preços - SRP. no âmbito da a ninistraçáo pública municipal direta. fundactonal 
fundos espec ais. obedecerão ao disposto nei- e Decreto. 

Art. 20 Para os efeitos deste Decreto, s 

I - Sistema de Registro de Preços - cri 
preços relativos a prestação de serviços e aqi 

II - ata de registro de preços - docume 
compromisso para futura contratação, em q 
participantes e condições a serem praticadas 
convocatorio e propostas apresentadas. 

III - órgão gerenciador - órgão ou en tida 
pela condução do conjunto de procedimentos 
registro de preços dele decorrente, 

IV - órgão participante - órgão ou ent 
procedimentos iniciais do Sistema de Registri 

V - órgão não participante - órgão ou t 
participado dos procedimentos iniciais dali 
adesão á ata de registro de preços. 

Art. 30 O Sistema de Registro de Preçc 

adotadas as seguintes definições 

'Junto de procedimentos para registro formal de 
.sição de bens, para contratações futuras 

J vinculativa, obrgacional, com caracteristica de 
. se registram os preços, fornecedores. órgãos 
onforrne as disposições contidas no instrumento 

- da administração pública municipal responsável 
iira registro de preços e gerenciamento da ata de 

ide da administração publica que participa dos 
:e Preços e integra a ata de registro de preços, 

itidade da administração publica que. não tendo 
ição, atendidos os requisitos desta norma. ta; 

poderá ser adotado nas seguintes hipóteses 
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CNN: 01.6 

I - quando, pelas caracteristicas do ber 
frequentes: 

II - quando for conveniente a aquisição 
contratação de serviços remunerados por uni:.

III - quando for conveniente a aquisit 
atendimento a mais de um órgão ou entidade 

IV - quando, pela natureza do objeto. 
ser demandado pela Administração. 

MARANHÃO 

PAL DE BOM LUGAR 

Centro, Bom Lugar - MA 

400/0001-04 

1Processo: ge_.• 

5Z-f 
',Rubrica: 

:u serViço houver necessidade de contrataçni-ic 

ar bens corri previsão de entregas parceladas ou 
de de medida ou em regime de tarefa: 

3 de bens ou a contratação de serviços para 
u a programas de governo; ou 

r for possivel definir previamente o quantitativo a 

Cf- PITU LO II 

DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 4° Fica instituid0 o procedimento 
registro e divulgação dos itens a serem holt. 
incisos II e V do caput do art. 5' e dos atos pi 

§ 1 ° A divulgaçao da intenção de reg 
justificada pelo órgão gerenciador. 

§ 2' O prazo para que outros órgãos r 
IRP sera de oito dias úteis, no mínimo, conta 
do Município 

e Intenção de Registro de Preços - IRP. para 
los e para a ,ealização dos atos previstos nos 
•Astos rio inciso II e caput do art. 6° 

iro de preços poderá ser dispensada, de turma 

Trindades manifestem interesse em particioar 
r da data de divulgação da IRP no Diário Oficial 

§ 30 Caberá ao área° gerenciador dai i.rnção de Registro de Preços - IRP 

I - estabelecer, quando for o caso, 
conformidade com sua capacidade de gen 

II - aceitar ou recusar. justificadame. 
inclusão de novos itens, e 

III - deliberar quanto à ndusão postenr 
durante o periodo ce divulgação da IRP 

§ 4 ° Os procedimentos constantes do 
elaboração do edital e de seus anexos. 

§ 5 ̀ ' Para receber informações a respei 
os órgãos da administração pública munic 

§ 6 ° É facultado aos órgãos da adminisi 
iniciar um processo licitatono. consultar as 
conveniência de sua participação. 

número máximo de participantes na IRP ei 

demento: 

e, os quantitativos considerados ínfimos ou a 

le participantes que não manifestaram interesse 

incisos II e III do § 3 ° seráci efetivados antes da 

das IRPs dsponiveis Diário Oficial do Município 
.31 direta e indireta, se manifestarão. 

içá° pública municipal direta e indireta, antes de 
RPs em andamento e deliberar a respeito da 
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Ci PíTULO 

DAS COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Art. 5° Caberá ao órgão gerenciador a r. 3tic,a de todos os atos de controle e administração 
do Sistema de Registro de Preços. e ainda o :guinte: 

- registrar sua intenção de registro de 

li - consolidar informações relativa:,
promovendo a adequação dos respectivi-
encaminhados para atender aos requisitos de 

- promover atos necessários à instru,
licitatório: 

IV - realizar pesquisa de mercado pa: 
consolidar os dados das pesquisas de i 
participantes, inclusive nas hipóteses previste 

V - confirmar junto aos órgãos participa: 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de 

,.eços no Diário Oficial do Município: 

a estimativa individual e total de consumo. 

• termos de referência ou projetos básicos 
)adronização e racionalização; 

lo processual para a realização do procedimento 

identificação do valor estimado da licitação e. 
ercado realizadas pelos órgãos e entidades 
nos §§ 2 ° e 3° do art. 6 ° deste Decreto: 

es a sua concordância com o objeto a ser licitado 
• !ferencia ou projeto básico; 

VI - realizar o procedimento licitatório, 

VII - gerenciar a ata de registro de preg s; 

VIII - conduzir eventuais renegocaçc3e los preços registrados: 

IX - aplicar, garantida a ampla defesa 
infrações no procedimento licitatório. e 

X - aplicar, garantida a ampla defesa 
descumprimento do pactuado na ata cie registi 
contratuais, em relação às suas próprias com 

XI - autorizar, excepcional e justificadas 
art. 22 deste Decreto, respeitado o prazo de 
participante. 

§ 1° A ata de registro de preços, dispr 
assinada por certificação digital. 

§ 20 O órgão gerenciador poderá sou
execução das atividades previstas nos incise 

. o contraditorio, as penalidades decorrentes de 

o contraditório, as penalidades decorrentes do 
de preços ou do descumprimento das obrigações 

itações. 

ente, a prorrogação do prazo previsto no § 6 ° do 
igéncia da ata, quando solicitada pelo órgão não 

iibilizada nc soe oficial do Município, poderá ser 

:ar auxilio técnico aos órgãos participantes para 
IV e VI do capUt. 

PITULO IV 
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PREFEITURA MUN 

Rua Manoel Severo, S/' 

CNPJ: 01.6: 

DAS COMPETENCIA 

Art. 6° O urgão participante será resport 
do registro de preços, providenciando o r 
estimativa de consumo. local de entrega e 
respectivas especificações ou termo de referí: 
de 21 delunno de 1993.  e da Lei n° 10 520. 
preços do qual pretende fazer parte, devendc 

I - garantir que os atos relativos a sua In 
e aprovados pela autoridade competente, 

II - manifestar, Junto ao órgão gerenciw 
de Preços, sua concordãncia com o objeto a 
licitatorio; e 

III - tornar conhecimento (ia ata de regi. 
para o correto cumprimento de suas cisposiçr 

§ 1 ° Cabe ao órgão participante aplic, 
penalidades decorrentes do descumprimento 
descumpnmento das obrigações contratuai 
informando as ocorrências ao órgão oerencia, 

§ 2 ° Caso o órgão gerenciador acerte 
demandante elaborará sua especificação ou 1 
caso. e a pesquisa de mercado, observado o 

§ 3 ° Caso o órgão gerenciador aceite 
bern ou execução do serviço, o órgão pa 
ressalvada a hipótese prevista no § 2° pesqur 
locais ou regionais 

C, 

DA LICITAÇAO PAI 

Art. 7° A licitação para registro de preç 
do tipo menor preço, nos termos da Lei n° 8 
termos da Lei n° 10.520, de 2002 e será prec 

§ 1 ° O julgamento por técnica e p 
excepcionalmente adotado. a critério do orgât 
da autoridade máxima do orgãe ou entidade 

§ 2 Na licitação para registro de preçot-
que somente será exigida para a formalizaçãt 

Processo:  4'O J/ Z2j3 

As.:  3e_"7-

kf pi rica: 
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DO ORGAO PARTICIPANTE 

!vel pela manifestação de nteresse em participar 
caminhamento ao orgão gerenciador de sua 
alando couber. cronograrna de contratação e 
,ia ou projeto básico, nos termos da Le n° 8.66C 

17 de iulho de 2002.  adequado ao registro cio 
nda 

Jsào no registro de preços estejam formalizado, 

r, mediante a utilização da Intenção de Registro 
er licitado, antes da realização do procedimento 

'os de preços, inclusive de eventuais alterações, 
5 

garantida a ampla defesa e o cortraditorio. as 
ta pactuado na ata de registro de preços ou do 

em relação as suas próprias contratações 

i inclusão de novos itens, o órgão participante 
imo de referência ou projeto basica, conforme o 
sposto no art. 6 °. 

inclusão de novas localidades para entrega do 
:ipante responsável pela demanda elaborara 
de mercado que contemple a variação de custos 

ITULO V 

A REGISTRO DE PREÇOS 

será realizada na modalidade de concorrência. 
.36, de 1993,  ou na modalidade de pregão. nos 
lida de ampla pesquisa de mercado 

ço, na modalidade concorrência, poderá ser 
;erenciador e mediante despacho fundamentadc 

,ao e necessário indicar a dotação orçamentária 
to contrato ou outro instrumento hábil. 
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Art. 8° O órgão gerenciador poderá di 
técnica e economicamente viavel. para 
quantidade mínima, o prazo e o local de eflua 

§ 1 ° No caso de serviços, a divisão 
aferição dos produtos e resultados e será or 
entidade participante do certame. 

§ 20 Na situação prevista no § 1° . deve 
ou entidade, de mas de uma empresa para a 
localidade, para assegurar a responsabilidadi 

Art. 9° O edital de licitação para registr< 
de 1993.  e n` 10 520. de 2002  e contemplar; 

I - a especificação ou descrição do 
necessários e suficientes, com nivel de pra:. 
serviço. inclusive definindo as respectivas uni 

II - estimativa de quantidades a ser' 
participantes 

III - estimativa de quantidades a serem 
o disposto no § 6° do art 22. no caso de o Ori 

IV - quantidade mínima de unidades a 

V - condições quanto ao local, prazo 
serviços, quando cabível frequência, peno 
equipamentos a serem utilizados, procedirri 
serem adotados 

MARANHÃO 

'PAI DE BOM LUGAR 

Centro, Bom Lugar - MA 

400/0001-04 

lir a quantidade total do item em lotes, quando 
ssibilitar maior competitividade, observada a 

ou de prestação dos serviços. 

_msiderara a unidade de medida adotada para 
ervada a demanda especifica de cada órgão ou 

• ser evitada a contratação, em um mesmo órgão 
xecução de um mesmo serviço, em uma mesma 
-,ontratual e o principio da padronização 

:e preços observará o disposto nas Leis n tia, 
no mínimo' 

"Jjeto, que explicitara o conjunto Ce elementos 
.ão adequado para a caracterização do bem ou 
ades de medida usualmente adotadas: 

•i adquiridas pelo orgão gerenciador e órgãos 

!guindas por órgãos não participantes, observado 
o gerenciador admitir adesões; 

r cotada, por item, no caso de bens. 

entrega. forma de pagamento, e nos casos de 
idade características do pessoal. materiais e 

'tos, cuidados, deveres, disciplina e controles a 

VI - prazo de validade do registro de p• .o. observado o disposto no caput do art. 12; 

VII - órgãos e entidades participantes c registro de preço; 

VIII- modelos de planilhas de custo e r nulas de contratos. quando cabível; 

IX - penalidades por descumpnmento s condições; 

X - minuta da ata de registro de preços orno anexo; e 

XI - realização penodica de pesquisa e •nercado para comprovação da vantajosidade. 

§13 0 edital poderá admitir, como critei de julgamento. o menor preço aferido pela oferta 
de desconto sobre tabela de preços praticado no mercado, desde que tecnicamente justificado 
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Quando o edital previr o fornecirr 
diferentes, é facultada a exigência de apreserr 
que aos preços sejam acrescidos custos var: 

§ 3° A estimativa a que se refere o Inc.. 
qualificação técnica e qualificação económico 

§ 4 ° O exame e a aprovação das minut 
efetuados exclusivamente pela assessoria jui 

Art. 10. Apos o encerramento da etal 
preços ao valor da proposta do licitante mais 

Parágrafo Único. A apresentação de ti( 
o resultado do certame em relação ao licitantt 

MARANHÃO 
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400/0001 -04 

ito de bens ou prestação de serviços err 10ca13 
de proposta diferenciada por região. de moco 

is por região. 

III do capta não será considerada para fins de 
!landeira ra habilitação do licitante. 

de instrumento convocatório e do contrato serão 
.ca do órgão gerenciador. 

competitiva. os licitantes poderão reduzir seus 
class•ficado. 

as propostas na forma do caput não prejudicara 
mais bem classificado. 

CAPITULO VI 

DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

Art. 11 Após a homologação da licitaçe 
seguintes condições 

I - serão registrados na ata cie registro c 
oem classificado durante a fase competitiva: 

II - sera incluido, na respectiva ata r 
aceitarem cotar os bens ou serviços com pre 
da classificação do certame, excluido o perc( 
o objeto não atender aos requisitos previstos 

III - o preço registrado com indicação 
Municiai° e ficara oisponibilizado durante a v 

IV - a ordem de classificação dos licita 
contratações. 

§ 1 O registro a que se refere o inciso I 
de reserva no caso de impossibilidade de . 
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 

§ 2° Se houver mais de um licitante né, 
classificados segundo a ordem da Última prop 

§ 3° A habilitação dos fornecedores qu: 
o inciso II do caput será efetuada, ria hiootes. 
houver necessidade de contratação de fome( 
arts. 20 e 21. 

o registro de preços observar& entre outras, as 

preços cs preços e quantitativos do licitante mais 

forma de anexo, o registro dos licitantes que 
)s iguais aos do licitante vencedor ria sequénc a 
tual referente à margem de preferência, quando 
art. 3° da Lei n° 866 . de 1993 , 

s fornecedores será divulgado no site oficial do 
tncia da ata de registro de preços; e 

es registraoos na ata deverá ser respeitada nas 

o caput tem por objetivo a formação de cadastro 
endimento pelo primeiro colocado da ala, nas 

3ituação de que trata o inciso II do caput, serão 
-,ta apresentada durante a fase competitiva. 

comporão o cadastro de reserva a que se refere 
prevista no paragrafo unico do art. 13 e quando 

:dor remanescente, nas hipóteses previstas nos 
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§ 400 anexo que trata o inciso II do ca. 
do pregão ou da concorrência, que conterá 
oens ou serviços com preços iguais ao do IR 

Art. 12. O prazo de validade da ata de 
ncluidas eventuais prorrogações. conforme 
1993 

§ 1° E vedado efetuar acréscimos nos 
ncLisive o acréscimo de que trata o § 1' do 

§ 2) A vigência dos contratos decorrer 
nos instrumentos convocatonos. observado • 

§ 3° Os contratos decorrentes do Sist 
observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.t• 

§ 40 O contrato decorrente do Sisten 
prazo de validade da ata de registro de preç 

" 144.f,
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ut consiste na ata de realização da sessão pública 
informação dos licitantes que aceitarem cotar os 

ante vencedor do certame 

ygistro de preços não será superior a doze meses 
-) inciso III do §  3° do art 15 da Lei n° 8.666 de 

Jantitativos fixados pela ata de registro de preço-
1.  65 da Lei ri° 8.666. de 1993 

do Sistema de Registro de Preços será definida 
disposto no art. 57 da Lei n 8 866. de 1993. 

ma de Registro de Preços poderão ser alteraoos 
6, de 1993 

de Registro de Preços deverá ser assinado no 

C PITULO VII 

DA ASSINATURA DA ATA E D. 
REG 

Art. 13. Homologado o resultado da 
convocado para assinar a ata de registro de 
instrumento convocatcno, podendo o prazo 
solicitado pelo fornecedor e desde que ocor 

Parágrafo Único. E facultado à adrrin 
registro de preços no prazo e condições es 
na ordem de classificação. para faze-to em 
primeiro classificaoo. 

Art. 14. A ata de registro de preços imi 
estabelecidas. após cumpridos os requisitos 

Parágrafo único. A recusa injustificada 
do prazo estabelecido neste artigo. ens 
estabelecidas. 

Art. 15. A contratação com os forni 
interessado por intermed,o de instrumento c( 
autorização de compra ou outro instrumento 

ZONTRATAÇA0 COM FORNECEDORES 
"TRADOS 

;dação. o fornecedor mais bem classificado será 
'eços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
--r prorrogado uma vez, por igual periodo. quando 
motivo justificado aceito pela administração 

'ração, quando o convocado não assinar a ata oe 
belecidos, convocar os licitantes remanescentes, 
ai prazo e rias mesmas condições propostas pel 

cará compromisso de fornecimento nas condições 
!e publicidade. 

le fornecedor classificado em assinar a ata. dentro 
'iará a aplicação das penalidades legalmente 

edores registrados sera formalizada pelo órgão 
tratual. emissão de nota de empenho de despesa. 
•abii, conforme o art. 62 da Lei n' 8666. de 1993 
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Art 16 16 A existência oe preços reL vados não obriga a administração 
facultando-se a realização de licitação es: :r:ifica para a aquisição pretendida, 
preferência ao fornecedor registrado em igu. 'arfe de condições. 

C PITULO VIII 

a contratar. 
asseguracia 

DA REVISAO E DO CANCEL MENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Art. 17. Os preços registrados poder, 
dos preços Praticados no mercado ou de falc 
cabendo ao órgão gerenciador promover as 
disposições contidas na alinea 'd do inciso 

Art. 18. Quando o preço registrado to 
motvo superveniente. o órgão gerenciadc 
redução dos preços aos valores praticados : 

ser revistos em decorrência de eventual reouça
ue eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
gociações junto aos forrecedores, observadas as 
co caput c art. 65 da Lei n°8 666. de 1993. 

ar-se superior ao preço praticado no mercado per 
convocará os fornecedores para negociarem a 
io mercado 

§ 1° Os fornecedores que não aceitai 1 reduzir seus preços aos valores praticados Peio 
mercado serão liberados do compromisso a: amido, sem aplicação de penalidade. 

§ 20 A ordem de classificação dos fc. ecedores que aceitarem reduzir seus preços ao; 
valores de mercado observará a olassificaça original. 

Art. 19. Quando o preço de merca, tornar-se superior aos preços registrados e ; 
fornecedor não puder cumpnr o compromiss o orgão gerenciador poderá. 

I - liberar o fornecedor do compromis assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da ,-/nalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprnvantes apresentados. e 

II - convocar os demais fornecedores ira assegurar igual oportunidade de negociação 

Parágrafo único Não havendo ex,t, nas negociações, o órgão gerenciador devera 
proceder à revogação da ata de registro de p •(;os, adotando as medidas cabiveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa 

Art. 20. O registro do 'ornecedor sera encetado quando 

I - descumprir as condições da ata de -gistro de preços, 

li - não retirar a nota de empenho ou strumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável, 

III - não aceitar reduzir o seu preço reg trado, na hipótese deste se tornar superior aqueles 
praticados no mercado- ou 
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IV - sofrer sanção prevista nos incisci 
19,9_Lou no art. 70 da Lei n° 10.520, de 2002 

Parágrafo único O cancelamento de re 
do caput sere formalizado por despacho do 
ampla defesa 

Art. 21 O cancelamento do registro ( 
decorrente de caso fortuito ou força maior, q 
comprovados e justificados' 

I - por razão de interesse puOlico. ou 

II - a pedido do fornecedor. 
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I ou IV do caput do art.  87 da lei 8.666 de 

,,tros nas hipoteses previstas nos incisos I. II e IV 
ão gererciador. assegurado o contraditorto e a 

preços poderá ocorrer por fato superveniente 
prejudique o cumprimento da ata. devidamente 

C:'ITULO IX 

DA UTILIZAÇAO DA ATA DE REGIST 
NÃO PA, 

Art. 22. Desde que devidamente justi 
durante sua vigência. poderá ser utilizada r. 
pública Municipal que não tenha participado 
gerenciador 

§ 1° Os orgãos e entidades que não pai 
fazer uso da ata de registro de preços. de. 
manifestação sobre a possibilidade de acesa 

§ 20 A manifestação do orgão gere,
realização de estudo, pelos órgãos e pelas en 
Que demonstre o ganho de eficiência, a via: 
pUblza Municipal da utilização da ata de reg: 

§ 3° O estudo de que trata o § 20, após 
no Sito Oficial do Município 

§ 4° Caberá ao fornecedor beneficiar 
condições nela estabelecidas, optar pela a 
aaesão, desde que não prejudique as obn. 
assumidas com o órgão gerenclador e orgão 

§ 5° As aquisições ou as contrataçõe: 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta r 
convocatório e registrados na ata de registi 
orgãos participantes. 

:3 DE PREÇOS POR ORGAO OU ENTIDADES 
-ICIPANTES 

J.ada a vantagem, a ata ce registro de preços 
qualquer órgão ou entidade da administraçao 
certame licitatorio. mediante anuência do orgau 

-iparam do registro dc preços, quando desejarem 
mão consultar o órgão gerenciador da ata para 

ador de que trata o § 1° fica condicionada a 
:ades que não participaram do registro de preços 
.idade e a economicidade para a administração 
o de preços 

orovação pelo órgão gerenciador. será divulgado 

da ata de registro de preços, observadas as 
-dação ou não do fornecimento decorrente de 
..ições presentes e futuras decorrentes da ata 
oarticipantes 

adicionais de que trata este artigo não poderão 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

de preços para o orgão gerenciador e para os 
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§ 6° O instrumento convocatório prever 
de registro de preços não poderá exceder. 
registrado na ata de registro de preços para o 
independentemente do número de órgãos nãc 

§ 7° Após a autorização do órgão gere 
aquisição ou contratação solicitada em até ne,

§ 8° Compete ao Órgão não participante,
fornecedor das obrigações contratualmente ai 
e o contraditório, de eventuais penalidade: 
contratuais, em relação às suas próprias ce 
gerenciador. 

§ 9° É facultada aos órgãos ou entidade 
da Administração Pública Federal e Estadual 

MARANHÃO 
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.400/0001-04 

que o quantitativo decorrente das adesões à ata 
.otalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
;mão gerenciador e para os órgãos participantes, 
barticipantes que aderirem. 

.ador. o órgão não participante deverá efetivar a 

.nta dias, observado o prazo de vigência da ata. 

Is atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
.umidas e a aplicação, observada a ampla defesa 
decorrentes do descumprimento de clausulas 
Iratações, informando as ocorrências ao 'Órgão 

municipais, a adesão a ata de registro de preços 

PITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 23. A Administração poderá utr Lar recursos de tecnologia da informação na 
operacionalização do disposto neste Deert e automatizar procedimentos de controle e 
atribuições dos órgãos gerenciadores e partie :antes. 

Art. 24. Este Decreto entra em vigor tri; ,a dias após a data de sua publicação_ 

Art. 25. Ficam revogadas as disposiçõe em contrário 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE BOM :GAR MA, EM 13 DE MAIO DE 2021 

MARLENE SILVA 
MIRANDA.7861 7 
4632u 

MARLENE I LVA MIRANDA 

PREFEIT; MUNICIPAL 

MNSUi 7M81^' 
• 
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O QUE É O Dl \RIO OFICIAL? 
E UM VEICULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO í-
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE 
PODER PUBLICO DEVE AGIR COM A MA 
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE T' 

iDER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO r 
LJE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O 

TRANSPARÉNCIA POSSIVEL, PARA QUE / 
DAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES 

SUN(' ÁRIO 
PROJETO DE LEI / LEI APROVADA: 002/20.'1 
PROJETO DE LEI Ne 002 DE 09 DE ABRIL DE 2' '1 / LEI Nc 002 DE 09 DE ABRIL DE 202' 

DECRETO: 017/2021 
DECRETO N° 17/2021 

PORTARIA: 130/2021 
PORTARIA NI° 130/2021 DE 20 DE ABRIL DE 201 
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GABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - F ZOJETO DE LEI / LEI APROVADA: 002/2021 

PROJETO DE LEI 002 DE 09 DE ABRIL DE 2021 

Dispõe sobre a criaçao do Programa 'Bolsa 
Estudante - EJA-, no âmbito do Município de 
Bom Lugar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LU ;AR, ESTADO DO MARANHÃO no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgár a do Município. apresenta Projeto de Lei que dispõe 
sobre a cnação do Programa "Bolsa Estudante - A, no âmbito do Município de Bom Lugar/MA. 

I El, 

Art, 1° Fica criado o Programa -Bolsa Estudante EJA", no âmbito do Município de Bom Lugar. 

Parágrafo Único. O Programa instituído por es3 lei tem como objetivo estimular a matricula e a 
permanência de estudantes de baixa renda ne cursos oferecidos pelo Município no âmbito da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) por meio Ia concessão de bolsa de estudos aos estudantes 
beneficiários. 
Art. 2° Para implementação das ações voltadas p ra a concessão da 'Bolsa Estudante - EJA", fica o 
Poder Executivo autorizado a conceder o be eficio ao estudante que preencha as seguintes 
condições. 
a) estar regularmente matriculado em curso Educação de Jovens e Adultos oferecido em 
estabelecimentos de ensino municipal: 
b) ser inscrito no Cadastro Unico de Políticas S( ais cujas famílias sejam beneficiárias do Programa 
Bolsa Família ou que cumpram os requisitos par fazerem parte do programa. nos termos da Lei [IQ 
10.836, de 9 de janeiro de 2004. 
c) ter idade igual ou superior a 17 anos na data d adesão ao programa; 
d) ser comprovadamente assíduo, atingindo frac árida mínima de 80% nas aulas e nas atividades 
complementares disponibilizadas: 
e) firmar aceitação expressa às normas para recc . imento do benefício, mediante assinatura de Termo 
de Adesão no qual constem as condições, valore e. períodos do depósito, condições para manutenção 
da bolsa, bem como autorização para cancelame 'o da Conta-Poupança individual que for aberta para 
depósito da bolsa de estudo e transferência dos flores para a Conta-Corrente do município em caso 
perda da condição para manutenção da "Bolsa E- -udante - EJA". 
Art. 3° Será excluido do Programa o aluno que 
I - for reprovado por qualquer motivo_ 
II - perder a condição consignada na alínea "b" de irtigo 2' por ocasião da vinculação do programa 
III - interromper o curso, 
IV - não cumprir frequência igual ou superior a 80 (oitenta por cento). 
V - incorrer em fraude. simulação, falsidade, falsif, ação ou desvio de finalidade. 
§1° O aluno beneficiário que incidir nas hipóteses lescntas nos inciso 1. II, III. IV. além da exclusão do 
Programa. sem prejuízo de outras medidas cal- eis, devolverá as importâncias existentes em sua 
conta individual. 
§ 2° O aluno beneficiário que incidir na situação dr .:crita nos inciso V deste artigo. além da exclusão do 
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Programa. sem prejuízo de outras medidas 
indevidamente recebidas. 
Art. 4° O valor da "Bolsa Estudante - EJA" ser. 
Bom Lugar ao aluno beneficiário do programa 
recebimento. 
§1° O valor mensal de R$ 50.00 será depositad 
este fim em nome de cada aluno beneficiário do p 
§2° - Será permitida aos beneficiários a realizaç 
condição: 
I- R$ 50,00 no início das aulas em curso c Educação de Jovens e Adultos oferecido por 
estabelecimento municipal de ensino no início de cada mês através da Conta-Poupança, conforme o 
seguimento. 
§3° A -Bolsa Estudante - EJA" é pessoal, int ansferivel e será acumulada pelo estudante, com 
incidência da correção aplicável às Caderneta de Poupança, ao longo da sua trajetória nos 
segmentos da Educação de Jovens e Adultos. 

§ 4° O pagamento da "Bolsa Estudante - EIA" fica autorizado em caráter temporário e será 
executado pelo Poder Executivo aos estudantes -natnculados em cursos da Educação de Jovens e 
Adultos oferecidos pelo Municipio de Bom Lugar. 

Art.5° Caberá á Secretaria Municipal da Educaçãr 

I - acompanhar o processo de cadastro. revisão, s spensào e desligamento dos beneficiários 

II - Comprovar mediante visita de Assistente Social, a real situação financeira da família do 
beneficiário. 
III - Observar semestralmente dos estudantes b leficianos sua frequência e o bom aproveitamento 
escolar. 
Art. 6° A quantidade de bolsas terá o limite de 3 quinhentos) beneficiários, que serão dividias em 
todo âmbito do município de Bom Lugar-MA, 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução dc 
próprias, a serem incluídas na Lei Orçamentária 1,
Parágrafo Único. Fica o Poder Executivo autc. 
destinados aos pagamentos da bolsa de estudos 
Art. 8° Fica a Chefe do Executivo autorizada 
instrumentos necessários à efetiva implantação cit 
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua put 

Ano IX - Edição NI 61 de 13 de Maio de 202' 

atx": 

ibiveis, devolverá integralmente as importâncias 

.e R$ 50,00 mensais, a ser pago pelo Município cie 
,e preencher e mantiver as condições para o seu 

em Conta-Poupança aberta especificamente para 
grama. 
o de saques dos valores depositados na seguinte 

-ta Lei correrão a conta de dotações orçamentárias 
ual. 
zado a realizar a abertura de créditos adicionais 
stitu ida por esta lei. 
a aprovar por Decreto os atos. regulamentos 
-rograma -Bolsa Estudante - EJA" 

,.oação. 

Marlene 5 iva Miranda 
PREFEITÁ MUNICIPAL 

Bom Lugar/MA, 09 de abril de 2021. 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar 
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LEI N°002 DE 09  E ABRIL DE 2021 

Dispõe sobre a criação do Programa -Bolsa 
Estudante - EJA", no âmbito do Município de 
Bom Lugar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, ESTADO DO MARANHÃO no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgâ: ca do Município, sanciona a Lei que dispõe sobre a 
criação do Programa "Bolsa Estudante - EJA". no ,mbito do Município de Bom Lugar/MA. 

FAÇO SABER que a Câmara aprovou e eu sanck no a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica criado o Programa "Bolsa Estudante 
Parágrafo único. O Programa instituído por e: 
permanência de estudantes de baixa renda ni 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) por meio 
beneficiários. 
Art. 2° Para implementação das ações voltadas p 
Poder Executivo autorizado a conceder o be 
condições: 
a) estar regularmente matriculado em curso 
estabelecimentos de ensino municipal; 
b) ser inscrito no Cadastro Único de Políticas Sc 
Bolsa Família ou que cumpram os requisitos pai 
10.836, de 9 de janeiro de 2004. 
c) ter idade igual ou superior a 17 anos na data dz 
d) ser comprovadamente assíduo, atingindo frei 
complementares disponibilizadas; 
e) firmar aceitação expressa às normas para ma, 
de Adesão no qual constem as condições, valores 
da bolsa, bem como autorização para cancelame: 
depósito da bolsa de estudo e transferência dos 
perda da condição para manutenção da "Bolsa E. 
Art. 3° Será excluído do Programa o aluno que: 
I - for reprovado por qualquer motivo: 
II - perder a condição consignada na alínea "b" do 
III - interromper o curso; 
IV - não cumprir frequência igual ou superior a 80 
V - incorrer em fraude, simulação, falsidade, falsif 

*DOM 

EJA", no âmbito do Município de Bom Lugar. 
a lei tem como objetivo estimular a matrícula e a 
s cursos oferecidos pelo Município no âmbito da 
da concessão de bolsa de estudos aos estudantes 

)ra a concessão da 'Bolsa Estudante - EJA", fica o 
ieficio ao estudante que preencha as seguintes 

e Educação de Jovens e Adultos oferecido em 

:iais cujas famílias sejam beneficiárias do Programa 
fazerem parte do programa, nos termos da Lei n° 

adesão ao programa; 
lência mínima de 80% nas aulas e nas atividades 

pimento do benefício, mediante assinatura de Termo 
e períodos do depósito, condições para manutenção 

no da Conta-Poupança individual que for aberta para 
alores para a Conta-Corrente do município em caso 
tudante - EJA". 

-ougo 2° por ocasião da vinculação do programa 

(oitenta por cento): 
:ação ou desvio de finalidade. 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar Er 
CNPJ. 01.611.400/0001-04 

www.born1ugar.magov,brid!anooficial/M=989 , r5„ * • •-• 
2. Paginai>, de 1, 



1Processo: 4'z2íZ3W 2.0e3 
As.: 

!Rubrica:  1510°—

DIÁRIO OFICIAL 
ES rADO DO MARANHÃO 

PREFEITU :A MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Mo IX - Edição N°61 de 13 de Mato de 2021 

§1° O aluno beneficiário que incidir nas hipóteses -iescritas nos inciso I, II. III, IV, além da exclusão do 
Programa, sem prejuízo de outras medidas cat, /eis, devolverá as importâncias existentes em sua 
conta individual. 
§ 2° O aluno beneficiário que incidir na situação d. scrita nos inciso V deste artigo, além da exclusão do 
Programa, sem prejuízo de outras medidas abiveis, devolverá integralmente as importáncia, 
indevidamente recebidas. 
Art. 4° O valor da "Bolsa Estudante - EJA" seu de RS 50.00 mensais, a ser pago pelo Muiii(aoo 
Bom Lugar ao aluno beneficiário do programa Je preencher e mantiver as condições para o soo 
recebimento. 
§1° O valor mensal de R$ 50,00 será deposita em Conta-Poupança aberta especificamente para 
este fim em nome de cada aluno beneficiário do f, :grama. 
§2° - Será permitida aos beneficiários a realiza o de saques dos valores depositados na seguinte 
condição: 
I- R$ 50,00 no inicio das aulas em curso , 3 Educação de Jovens e Adultos oferecido por 
estabelecimento municipal de ensino no inicio dt cada mês através da Conta-Poupança, conforme o 
seguimento. 
§3° A 'Bolsa Estudante - EJA" é pessoal, ir -ansferível e será acumulada pelo estudante, com 
incidência da correção aplicável às Cadernet; de Poupança, ao longo da sua trajetória nos 
segmentos da Educação de Jovens e Adultos. 
§ 4° O pagamento da "Bolsa Estudante - EJA" fica autorizado em caráter temporário e sere 
executado pelo Poder Executivo aos estudantes matriculados em cursos da Educação de Jovens e 
Adultos oferecidos pelo Município de Bom Lugar. 
Art.5° Caberá à Secretaria Municipal da Educaçã 
I - acompanhar o processo de cadastro, revisão. ispensão e desligamento dos benefic anos: 
II - Comprovar mediante visita de Assistente Social, a real situação financeira da família do 
beneficiário; 
III - Observar semestralmente dos estudantes t: .neficiários sua frequência e o bom aproveitamento 
escolar. 
Art. 6° A quantidade de bolsas terá o limite de )0 (quinhentos) beneficiários, que serão dividias em 

todo âmbito do município de Bom Lugar-MA. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução d, 3ta Lei correrão a conta de dotações orçamentárias 
próprias, a serem incluídas na Lei Orçamentária i 
Parágrafo Único. Fica o Poder Executivo auti 
destinados aos pagamentos da bolsa de estudos 
Art. 8° Fica a Chefe do Executivo autorizad 
instrumentos necessários à efetiva implantação ri 
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua pui 

sOOIN 

azado a realizar a abertura de créditos adicionais 
Istituída por esta lei. 
a aprovar por Decreto os atos, regulamentos e 
Programa "Bolsa Estudante - EJA" 
'cação. 

Marlene Silva Miranda 
PREFEITA MUNICIPAL 

Bom Lugar/MA, 09 de abril de 2021. 
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GABINETE DO PREFEITO - E> ICUTIVO - DECRETO: 017/2021 

DECRETO N° 17/2021 

Regi. 
Preç( 
de 2' 

A PREFEITA MUNICIPAL DO MUNICIPIC 
confere a Lei Orgânica Municipal e em especial 
de 21 de junho de 1993, 

DECRETA: 

C,

DISPO E 

Art. 1° As contratações de serviços e a a( 
Registro de Preços - SRP, no âmbito da admin 
especiais. obedecerão ao disposto neste Decrete 

Art. 20 Para os efeitos deste Decreto, são a,

I - Sistema de Registro de Preços - coruu.
relativos à prestação de serviços e aquisição de h, -

II - ata de registro de preços - docum€ 
compromisso para futura contratação, em qi 
participantes e condições a serem praticadas, 
convocatório e propostas apresentadas: 

III - órgão gerenciador - órgão ou entidade 
condução do conjunto de procedimentos para reg 
preços dele decorrente: 

IV - órgão participante - orgão ou ent 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de 

V - órgão não participante - órgão ou 
participado dos procedimentos iniciais da licitaça 
ata de registro de preços. 

Art. 30 O Sistema de Registro de Preços po 

I - quando, pelas caracteristicas do ber 
frequentes. 

II - quando for conveniente a aquisição 
contratação de serviços remunerados por unidadt 

III - quando for conveniente a aquisição de 
mais de um órgão ou entidade, ou a programas d. 

IV - quando. pela natureza do objeto, não h 

a00111 

menta o Sistema de Registro de 
previsto no art. 15 da Lei n° 8.666 

!e junho de 1993. 

DE BOM LUGAR no uso das atribuições que lhe 
disposto no arts. 15 e 115 da Lei Federal n° 8.666. 

PITULO I 

,,ÇÕES GERAIS 

dsição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de 
!ração pública municipal direta, fundacional. fundos 

-otadas as seguintes definições: 

de procedimentos para registro formal de preços 
?ns, para contratações futuras; 

, to vinculativo, obrigacional, com característica de 
se registram os preços, fornecedores, órgãos 

conforme as disposições contidas no instrumento 

-ia administração publica municipal responsável pela 
stro de preços e gerenciamento da ata de registro de 

:ade da administração pública que participa dos 
'reços e integra a ata de registro de preços. 

Itidade da administração pública que, não tendo 
atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à 

!era ser adotado nas seguintes hipóteses: 

ou serviço, houver necessidade de contratações 

:e bens com previsão de entregas parceladas ou 
de medida ou em regime de tarefa: 

ens ou a contrafação de serviços para atendimento a 
governo; ou 
possível definir previamente o quantitativo a ser 

PraMitura Municipal do Bom Lugar 
CNPJ 01 Fi 1.400,0001-04 
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DA INTENÇÃO PAF 

Art. 4° Fica instituído o procedimento de Ir 
divulgação dos itens a serem licitados e para e 
caput do art. 50 e dos atos previstos no inciso II e 

§ 1 ° A divulgação da intenção de registro d. 
pelo órgão gerenciador. <http://www.planalto.gov 
ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm> 

§ 20 O prazo para que outros órgãos e enfio 
de oito dias úteis, no mínimo, contado da data de 

§ 3 ° Caberá ao orgão gerenciador da Inten,

I - estabelecer, quando for o caso, o nume 
com sua capacidade de gerenciamento; 

II - aceitar ou recusar, justificadamente, os 
novos itens; e 

III - deliberar quanto à inclusão posterior 
durante o período de divulgação da IRP. 

Mo IX - Edição NP' 61 de 13 de Maio de 2021 

PITU° II 

A REGISTRO DE PREÇOS 

tnção de Registro de Preços - IRP, para registro e 
-ealização dos atos previstos nos incisos 11 e V do 
caput do art. 6°. 
preços poderá ser dispensada. de forma justificada 
)r1ccivi1_031 

-des manifestem interesse em participar de IRP sere 
ivulgação da 1RP no Diário Oficial do Município. 

3o de Registro de Preços - IRP: 

) máximo de participantes na IRP em conformidade 

quantitativos considerados ínfimos ou a inclusão de 

de participantes que não manifestaram interesse 

§ 4 ° Os procedimentos constantes dos icisos 11 e III do § 3 ° serão efetivados 
elaboração do edital e de seus anexos. 

§ 5 ° Para receber informações a respeito 
órgãos da administração pública municipal dire-

§ 6 ° É facultado aos órgãos da administraç 
um processo licitatório, consultar as IRPs em anc 
participação. 

antes da 

das IRPs disponíveis Diário Oficial do Município, os 
a e indireta, se manifestarão. 

o pública municipal direta e indireta antes de iniciar 
.mento e deliberar a respeito da conveniência de sua 

CAPITULO III 

DAS COMPETÊNCIA:: DO ORGÃO GERENCIADOR 

Art. 5° Caberá ao órgão gerenciador a pra ca de todos os atos de controle e administração do 
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguini,

I - registrar sua intenção de registro de preç ,s no Diário Oficial do Município; 
II - consolidar informações relativas à estr )ativa individual e total de consumo, promovendo a 

adequação dos respectivos termos de referência iu projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover atos necessários à instru o processual para a realização do procedimento 
licitatório; 

aDOIN 
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IV - realizar pesquisa de mercado para ider 
os dados das pesquisas de mercado realizadas 
hipóteses previstas nos §§ 2 ° e 3 ° do art. 6 ° des 

Ano IX - Edição N°61 de 13 de Maio de 2021 

ficação do valor estimado da licitação e, consolidar 
los Órgãos e entidades participantes, inclusive nas 
Decreto. 

V - confirmar junto aos órgãos participant a sua concordância com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de refe ncia ou projeto básico: 

VI - realizar o procedimento licitatório: 

VII - gerenciar a ata de registro de preços: 

VIII - conduzir eventuais renegociações dos reços registrados, 

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o e ntraditórie, as penalidades decorrentes de infrações 
no procedimento licitatorio: e 

X - aplicar, garantida a ampla defesa o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registr de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratei, )es. 

XI - autorizar, excepcional e justificadament a prorrogação do prazo previsto no § 6 ° do art. 22 
deste Decreto. respeitado o prazo de vigência da a, quando solicitada pelo órgão não participante. 

§ 1° A ata de registro de preços, disponibili, ida no site oficial do Municipio. poderá ser assinada 
por certificação digital 

§ 20 O órgão gerenciador poderá solicitar a ilio técnico aos órgãos participantes para execução 
das atividades previstas nos incisos III. IV e VI do .aput. 

CAPITULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Art. 60 O órgão participante será response 
registro de preços, providenciando o encaminh, 
consumo, local de entrega e, quando couber cror 
ou termo de referência ou projeto básico, nos tem 

ric' 10.520, de 17 de iulho de 2002,  adequado 
devendo ainda: 

el pela manifestação de interesse em participar do 
iento ao órgão gerenciador de sua estimativa de 
)grama de contratação e respectivas especificações 
)s da Lei n' 8.666.. de 21 de junho de 1993,  e da Lei 

registro de preços do qual pretende fazer parte. 

I - garantir que os atos relativos a sua int ;são no registro de preços estejam formalizados e 
aprovados pela autoridade competente: 

II - manifestar, junto ao órgão gerenciadoi mediante a utilização da Intenção de Registro de 
Preços, sua concordância com o objeto a ser licitalo, antes da realização do procedimento licitatorio: e 

III - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações para o 
correto cumprimento de suas disposições. 

§ 1 ° Cabe ao órgão participante aplica garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento c pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em -lação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 2 ° Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante 
demandante elaborara sua especificação ou termc de referência ou projeto básico, conforme o caso, e 

sOOM 
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a pesquisa de mercado, observado o disposto no t. 6 °. 

§ 3 ° Caso o órgão gerenciador aceite a ir)( JSãO de novas localidades para entrega do bem oe 
execução do serviço, o órgão participante respore ivel pela demanda elaborará, ressalvada a hipotese 
prevista no § 2° , pesquisa de mercado que conter ole a variação de custos locais ou regionais. 

CA 'ITULO V 

DA LICITAÇÃO PAF A REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 70 A licitação para registro de preços s, á realizada na modalidade de concorrência do tipo 
menor preço, nos termos da Lei rf 8,666, de 199: ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 
10.520, de 2002.  e será precedida de ampla pesqi sa de mercado. 

§ 1 ° O julgamento por técnica e eço, na modalidade concorrência, poderá ser 
excepcionalmente adotado, a critério do órgão a renciador e mediante despacho fundamentado da 
autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Na licitação para registro de preços nã -) é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contr irto ou outro instrumento hábil. 

Art. 8° O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando técnica e 
economicamente viável, para possibilitar maior :impetitividade, observada a quantidade mínima, o 
prazo e o local de entrega ou de prestação dos se ;iços. 

§ 1 ° No caso de serviços, a divisão conside'ará a unidade de medida adotada para aferição dos 
produtos e resultados. e será observada a deman, ia específica de cada órgão ou entidade participante 
do certame. 

§ 2° Na situação prevista no § 1° , devera .er evitada a contratação, em um mesmo órgão ou 
entidade, de mais de uma empresa para a e ecução de um mesmo serviço, em uma mesma 
localidade, para assegurar a responsabilidade corvi atual e o princípio da padronização. 

Art. 9° O edital de licitação para registro dt preços observará o disposto nas Leis n° 8.666, de 
'1993  e a° 10.520, de 2002,  e contemplará, no mir .mo: 

I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado p a a caracterização do bem ou serviço, inclusive 
definindo as respectivas unidades de medida usuaimente adotadas; 

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes: 

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado 'o 
disposto no § 6° do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões; 

IV - quantidade mínima de unidades a ser co ada, por item, no caso de bens; 

V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de serviços, 
quando cabível, frequência, periodicidade, carac:eristicas do pessoal, materiais e equipamentos a 
serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados: 

VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 12; 

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 
VIII - modelos de planilhas de custo e minuta-, de contratos, quando cabível; 
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IX - penalidades por descumprimento das cr .dições, 

X - minuta da ata de registro de preços com anexo; e 

XI - realização periódica de pesquisa de me' ado para comprovação da vantajosidade. 

§ 1° O edital poderá admitir, como critério e julgamento, o menor preço aferido peia oferta de 
desconto sobre tabela de preços praticados no mr Gado, desde que tecnicamente justificado. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecime to de bens ou prestação de serviços em locais 
diferentes, è facultada a exigência de apresentaç .) de proposta diferenciada por região. de modo que 
aos preços sejam acrescidos custos variáveis por Agião. 

§ 3° A estimativa a que se refere o ince ; III do caput não será considerada para fins de 
qualificação técnica e qualificação econômico-fine eeira na habilitação do licitante. 

§ 4 ° O exame e a aprovação das minute do instrumento convocatório e do contrato serão 
efetuados exclusivamente pela assessoria jurídica ..10 órgão gerenciador. 

Art. 10. Após o encerramento da etapa coo )etitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificad 

Parágrafo único. A apresentação de nova propostas na forma do caput não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais iem classificado. 

CA 'ITULO VI 
DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

Art. 11. Após a homologação da licitaçãc o registro de preços observará, entre outras, as 
seguintes condições: 

I - serão registrados na ata de registro de pieços os preços e quantitativos do licitante mais bem 
classificado durante a fase competitiva; 

II - será incluído, na respectiva ata na fore a de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao.c.- do licitante vencedor na sequência da classificação 
do certame, excluído o percentual referente à mergern de preferência. quando o objeto não atender 
aos requisitos previstos no art. 3° da Lei ri° 8.66, e 1993 

III - o preço registrado com indicação dos fc lecedores será divulgado no site oficial do Município 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata registro de preços: e 

IV - a ordem de classificação dos licitar es registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. 

§ 1° O registro a que se refere o inciso II c caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendinl .nto pelo primeiro colocado da ata. nas hipóteses 
previstas nos arts. 20 e 21. 

§ 2' Se houver mais de um licitante na •ituação de que trata o inciso li do caput, serão 
classificados segundo a ordem da última proposta Apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3° A habilitação dos fornecedores que coi ,porão o cadastro de reserva a que se refere o inciso 
II do caput será efetuada, na hipótese prevista no earágrafo único do art. 13 e quando houver 
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necessidade de contratação de fornecedor reman, ,:cente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 2 

§ 4° O anexo que trata o inciso II do caput r:onsiste na ata de realização da sessão públic do 
pregão ou da concorrência, que conterá a inforr ição dos licitantes que aceitarem cotar os ben oi 
serviços com preços iguais ao do licitante vence& do certame. 

Art. 12. O prazo de validade da ata de n ;istro de preços não será superior a doze m ses 

incluídas eventuais prorrogações, conforme o inci III do 4 3° do art. 15 da Lei n° 8.666. de 1993. 

§ 1° É vedado efetuar acréscimos nos cy intitativos fixados pela ata de registro de preços 
inclusive o acréscimo de que trata o 4 1° do art. õ da Lei n° 8.666. de 1993. 

§ 2' A vigência dos contratos decorrentes o Sistema de Registro de Preços será definida nos 
instrumentos convocatórios, observado o disposto •lo art. 57 da Lei n° 8.666. de 1993. 

§ 30 Os contratos decorrentes do Sister .1 de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 66 da Lei n°8.666. d, '  1993. 

§ 4° O contrato decorrente do Sistema de kegistro de Preços deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

CAHTULO VII 

DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTR TAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

Art. 13. Homologado o resultado da lk ação, o fornecedor mais bem classificado será 
convocado para assinar a ata de registro de p .'ços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
instrumento convocatório, podendo o prazo se- prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra mo! /o justificado aceito pela administração. 

Parágrafo único. É facultado à administraçã quando o convocado não assinar a ata de registro 
de preços no prazo e condições estabelecidos, wvocar os licitantes remanescentes. na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e ias mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

Art. 14. A ata de registro de preços imp. -.,-ará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de punlicidade. 

Parágrafo único. A recusa injustificada de . 3mecedor classificado em assinar a ata, dentro do 
prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplica o das penalidades legalmente estabelecidas. 

Art 15. A contratação com os fornecedore registrados será formalizada pelo órgão interessado 
por intermédio de instrumento contratual. emiss de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o ar! 62 da Lei n° 8.666. de 1993. 

Art. 16. A existência de preços registrados ao obriga a administração a contratar, facultando-se 
a realização de licitação especifica para a aquisiyo pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 
registrado em igualdade de condições. 

ITULO VIII 

DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Art. 17. Os preços registrados poderão se revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eles, o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 

moam 
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ao orgão gerenciador promover as negociações 
contidas na alinea do inciso II do caput do art. 

Art. 18. Quando o preço registrado tornar-s 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
aos valores praticados peto mercado. 

§ 10 Os fornecedores que não aceitaren 
mercado serão liberados do compromisso assumi 

§ 2C A ordem de classificação dos fornece,
de mercado observará a classificação original. 

Art. 19. Quando o preço de mercado torrk 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerem 

I - liberar o fornecedor do compromisso as: 

de fornecimento, e sem aplicação da penalie 
comprovantes apresentados; e 

II - convocar os demais fornecedores para a 

Parágrafo único. Não havendo êxito nas o 

revogação da ata de registro de preços, adotand 
mais vantajosa. 

Art. 20. O registro do fornecedor será cance 

I - descumprir as condições da ata de regist' 

II - não retirar a nota de empenho ou
Administração. sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço regis 
praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III 
no art. 70 da Lei n° 10.520. de 2002. 

Parágrafo único. O cancelamento de regist 
caput será formalizado por despacho do órgão 
defesa. 

Art 21. O cancelamento do registro de prec 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique , 
justificados; 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

íiprocesso4ci4ad9S1...je2'3._ 
3WZ 
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,into aos fornecedores, observadas as disposições 
,5 da Lei n 8.666, de 1993. 

superior ao preço praticado no mercado por motive; 

.ifnecedores para negociarem a redução dos preços 

reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
sem aplicação de penalidade. 

:res que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
ador poderá: 

imido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
ide se confirmada a veracidade dos motivos e 

segurar igual oportunidade de negociação. 

oociações. o orgão gerenciador deverá proceder à 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

ido quando 

de preços: 

-.trurnento equivalente no prazo estabelecido pela 

do. na hipótese deste se tornar superior àqueles 

IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666. de 1993  ou 

..)s nas hipóteses previstas nos incisos I. II e IV do 
/erenciador. assegurado o contraditório e a ampla 

s poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
cumprimento da ata devidamente comprovados e 

CAPITULO IX 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 

Art. 22. Desde que devidamente justificada vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão entidade da administração pública Municipal que 

IUOM 
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não tenha participado do certame licitatório, medk te anuência do órgão gerenciador. 

§ 10 Os órgãos e entidades que não parece_ :ram do registro de preços, quando desejarem fazei 
uso da ata de registro de preços, deverão cons, !ter o orgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 

§ 20 A manifestação do órgão gerenciador e que trata o § 1' fica condicionada à realização de 
estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não irticiparam do registro de preços. que demonstre r. 
ganho de eficiência, a viabilidade e a econon-i idade para a admpnistração pública Municipal da 
utilização da ata de registro de preços. 

§ 30 O estudo de que trata o § 2, após ateu. 3ção pelo órgão gerenciador, será divulgado no Sac. 

Oficial do Município. 

§ 4° Caberá ao fornecedor beneficiário da .ta de registro de preços observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não d fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras der' rrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 

§ 5° As aquisições ou as contratações adic riais de que trata este artigo não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos .uantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o or ïo gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 6° O instrumento convocatório preverá e .e o quantitativo decorrente das adesões à ata de 
registro de preços não poderá exceder, na totalid: le, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o orT gerenciador e para os órgãos participantes. 
independentemente do número de órgãos não pa' cipantes que aderirem. 

§ 7° Após a autorização do órgão gerei. :ador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até novent dias. observado o prazo de vigência da ata. 

§ 8° Compete ao órgão não participante s atos relativos à cobrança do cumprirnento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente asse ,idas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrere .s do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações. informand, as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 9' E facultada aos órgãos ou entidades - unicipais, a adesão a ata de registro de preços da 
Administração Publica Federal e Estadual 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 23. A Administração poderá utiluar recursos de tecnologia da informação na 
operacionalização do disposto neste Decreto e eJtomatizar procedimentos de controle e atribuições 
dos órgãos gerenciadores e participantes. 

Art. 24. Este Decreto entra em vigor trinta d :s apos a data de sua publicação. 

Art. 25. Ficam revogadas as disposições en contrário 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE BOM UGAR- MA. EM 13 DE MAIO DE 2021 

MARLENE t VA MIRANDA 
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GABINETE DO PREFEITO - EX CUTIVO PORTARIA: 130/2021 

PORTARIA N° 130/2021 DE 20 DE ABRIL DE 2( 
Maranhão, no uso de suas atribuições leg 
Municipio.RESOLVE:  Art. 1°. - EXONERAR 
062.424.423-03 e RG: 029621762005-3 SSP/MA 
de Licitação - CPL, a partir desta data.  Art. 2° - E. 
revogadas as disposições em contrário.  Art. 3° - 
Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado 
Miranda Prefeita Municipal 

aDOM 

21A Prefeita do Município de Bom Lugar, Estado de 
: is em conformidade com a Lei Orgânica de 
o Sr. DANIEL VICTO XAVIER LEITE, CPF: 

lo Cargo de SUPLENTE, da Comissão Permanente 
a Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
iblique-se. Cumpra-se na forma da Lei.Gabinete da 
do Maranhão, 20 de abril de 2021.Marlene Silva 
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EQUIPE DE GOVERNO 

MARLENE S,LVA MIRANDA 

Pre ,ito(a) 

OAna Jaine Almeida de Moura Auterli Araújo Silva

Gabinete do Prefeito 

Valcione de Sousa Silva 

Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento 

Marilene Moura Miranda 

Secretaria Municipal de Educação 

José Erivane da Silva Lago 
Secretaria Municipal de Agricultura e 
Abastecimento 

Manoel Francisco Matos 

Secretaria Municipal de Desporto e Lazer 

Esangela de Assis Aguiar 

Secretaria Municipal da Mulher 

Ana Cristina Mota Bezerra 
Secretária Municipal de Juventude 

Secretaria Municipal de Finanças 

Agamenon Sampaio de Melo 

Secretaria Municipal de Administração 

Vatdecy Gomes da Silva 

Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo. 
Transportes e Trânsito 

Fabiane Beatriz de ()livreira 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

Milena Sobreira 
Secretaria Municipal de Comunicação 

Maria Ademir da Costa 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

Jerônimo Silva de Sousa 
Secretario Municipal de Meio Ambiente 
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